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INTRODUÇÃO 
 

 
 
Nenhuma instituição sobrevive muito tempo se não for capaz de 
reformar-se, adaptar-se a cada instante às exigências do momento, 
mantendo-se fiel ao seu papel permanentemente. A universidade tem 
demonstrado capacidade de adaptar-se, realizando reformas necessárias, 
considerando a fidelidade a seu papel histórico.   (BUARQUE, apud 
CANDAU, 1997)   
 

O século XXI demanda aos cidadãos uma formação integral, ampla, 

consistente, multicultural, reflexiva, criativa, que desenvolva habilidades 

intelectuais complexas e a sensibilidade humana, de modo a favorecer a construção 

de uma cultura de paz entre os povos. Tais exigências se constituem desafios para a 

educação, em todos os níveis e modalidades de ensino, especialmente no âmbito da 

Educação Básica, onde se concentram as gerações mais jovens.  

Nessa perspectiva, a formação de professores para atuar nesse nível de 

ensino apresenta-se ainda mais desafiadora, exigindo das Instituições Formadoras 

o repensar de seus currículos e de suas práticas educacionais para o atendimento 

de novas e constantes demandas suscitadas pelo contexto histórico em que nos 

encontramos inseridos. Isso implica buscar a contextualização e a reconfiguração 

dos Cursos de Licenciatura, pois, não basta apenas formar bons profissionais para 

atuar na Educação Básica. É mister que a formação de docentes para o exercício do 

magistério ofereça uma formação teórica e cultural, associada à formação para o 

trabalho pedagógico com crianças, adolescentes e jovens em processo de 

aprendizagem escolar, tendo em vista seu desenvolvimento como pessoas e 

cidadãos, papel fundante do mencionado nível educacional (GATTI, 2020). Assim, 

as práticas formativas precisam se desenvolver em torno de valores éticos, senso 

de profissionalismo, postura crítica e investigativa, a fim de despertar nos egressos 
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das licenciaturas, o compromisso em torno da construção de aprendizagens 

significativas. 

Com efeito, a formação de professores para a Educação Básica, com perfil 

para atuar em contextos amazônicos, torna-se ainda mais imperiosa, uma vez que 

se trata de uma região com grande potencial socioeconômico, caracterizada por 

sua rica diversidade cultural, mas que ainda não conta com um número suficiente 

de profissionais para atender às demandas de diferentes áreas do conhecimento, 

que contribuam para o desenvolvimento sustentável dessa região, de modo a 

possibilitar sua integração com a complexidade do contexto regional e nacional. 

Nesse sentido, a Universidade do Estado do Pará (UEPA) busca favorecer 

uma ampla formação profissional aos seus alunos ao definir em seu Plano de 

Desenvolvimento Institucional (PDI) que sua missão institucional consiste em: 

produzir, difundir conhecimentos e formar profissionais éticos, com responsabilidade 

social para o desenvolvimento sustentável da Amazônia (UEPA, Plano de 

Desenvolvimento Institucional da UEPA, 2017-2027).  

Tal intento se efetiva mediante a indissociabilidade entre ensino, pesquisa 

e extensão, tendo como metas: ampliar o acesso ao ensino superior público 

estadual; consolidar os Projetos Pedagógicos que objetivam a formação de 

profissionais éticos e socialmente comprometidos; qualificar o corpo docente para 

o desenvolvimento da ciência e tecnologia; fortalecer e ampliar a relação da 

universidade com os setores governamentais e não governamentais, no âmbito da 

União, do Estado e dos Municípios, com o objetivo de contribuir no planejamento e 

na execução de ações específicas; e oferecer condições para a formação continuada: 

estímulo à capacitação de alunos para estudo continuado e a atualização de 

egressos. 

Para o desenvolvimento sociocultural da Amazônia, a UEPA se propõe 

ainda em seu PDI 2017/2027: 

Incentivar projetos de investigação local e regional em diversas áreas; 
incentivar as articulações com secretarias municipais, estaduais, 
prefeituras, e órgãos públicos, para atendimento das demandas; 
incentivar projetos de ensino, pesquisa e extensão, referentes aos 
dilemas sociais mais imediatos; criação de novas formas de estágio, 
referentes às renovações do mercado; desenvolver na universidade um 
programa de atividades envolvendo direitos humanos e cidadania; 
prever nos cursos, pontos de reflexão sobre a realidade imediata; propor 
disciplinas ou atividades dedicadas à observação direta, na forma de 
pesquisa de campo ou levantamento de dados para compreender o 
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contexto social; promover a humanização nos campi, através de 
atividades culturais e seminários voltados para a integração social e lazer; 
aperfeiçoar mecanismos de comunicação, incluindo estratégias de 
divulgação das atividades desenvolvidas (...); propor o estudo curricular 
da ética (...), promover conferências e atividades complementares sobre 
ética, intensificar no ambiente acadêmico a intensificação da ética nas 
relações profissionais. (PARÁ, PDI da UEPA, 2017-2027, p. 06). 

Dessa forma, a UEPA reafirma o seu papel Institucional evidenciando 

características peculiares no território paraense, tendo como função precípua, 

possibilitar aos seus alunos uma formação profissional sólida, abrangente e, acima 

de tudo, cidadã. Essa perspectiva de formação perpassa, necessariamente, todos os 

cursos de formação de professores, entre os quais se inclui o Curso de Licenciatura 

em Ciências da Religião (CLCR). 

Portanto, em sintonia com o PDI 2017-2017, o presente PPC objetiva 

orientar o processo de formação professores-pesquisadores reflexivos e críticos na 

área de Ensino Religioso, com sólida formação científica e cultural do 

ensinar/aprender para atuar de maneira contextualizada e interdisciplinar na 

Educação Básica, com competência de articular dialeticamente o binômio teoria-

prática/prática-teoria.   

Para que se pudesse chegar à construção desta proposta pedagógica com 

consistência, integrada à perspectiva de trabalho da UEPA, e que possibilite, por 

conseguinte, responder aos novos desafios no campo da formação de professor de 

Ensino Religioso, empreendeu-se um processo de construção coletiva, em 

atendimento ao princípio da gestão democrática, preconizado pela Constituição 

Federal de 1988 e Lei 9394/1996. Trata-se de um PPC que acolhe e articula uma 

multiplicidade de olhares, crenças, valores e concepções, que dialoga, portanto, 

com a diversidade e a pluralidade política de sujeitos que se reconhecem artífices 

desse processo de construção.  

A partir dessa visão, o Curso de Licenciatura em Ciências da Religião 

estabelece uma relação acadêmica frente ao fenômeno religioso. Não 

compreendemos a sociedade sem analisar esse fenômeno, componente essencial, 

inclusive, da geopolítica mundial. O fenômeno religioso é dinâmico porque é 

cultural; por isso é de vital importância para compreendê-lo dentro de seu 

contexto. Para Oro e Steil (1997), na modernidade, a religião apresenta três traços 

básicos: 
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 1- privatização, que significa a centralidade do indivíduo autônomo 
capaz de escolher entre as diversas alternativas religiosas, o que tem 
conduzido a uma espécie de cultura de mercado dos bens simbólicos;  
2) o trânsito religioso entre os diferentes sistemas religiosos;  
3) alargamento para além das fronteiras da religião, para outros setores 
da vida social, fazendo cruzar religião, economia, ciência, filosofia, 
ecologia, psicologia etc. 
 

Pode-se acrescentar ainda a politização das comunidades de fé e das 

tradições religiosas, o que tem obrigado as ciências, nessas últimas décadas, a um 

olhar mais atento à religião. 

Esses elementos, em seu conjunto, trazem significativas transformações ao 

que entendia-se por religião. Oliveira assim apresenta esse novo no campo religioso: 
 
Daí a ambiguidade do fenômeno religioso hoje. De um lado, ele parece 
não suscitar interesse numa sociedade pós-metafísica e pós-religiosa: a 
religião é interpretada como uma consolação diante dos males e 
carências da vida humana, mas completamente sem sentido graças ao 
saber científico e ao progresso técnico, hegemônicos atualmente, o que 
significa uma ruptura com a tradição metafísica e teológica. A religião se 
vê, assim, situada na esfera das preferências subjetivas, na esfera íntima 
e privada da pessoa, fonte de sentido da vida individual, fruto de opções 
que não necessitam de qualquer justificação racional. Portanto, não 
importa a verdade, mas a busca de algo que possa dar sentido à vida 
individual, que corresponda aos sentimentos de cada um e possa 
satisfazer suas aspirações. (OLIVEIRA, 2013) 

 

O CLCR  prioriza a Amazônia como seu grande contexto. Um bioma que 

agrega diversas etnorreligiosidades, inclusive intercontinentais e outras 

localmente ancestrais, nas quais se manifestam diversas expressões sagradas com 

certos teores comuns -  posto que um imaginário religioso as entrelaça, dando-lhes 

aspectos transitivos de significação e ação. Sendo assim, as multiformes expressões 

religiosas com evidente presença na Amazônia configuraram-se sob horizontes os 

quais pode-se denominar de imaginários religiosos amazônicos. A presença de 

expressões múlti-ameríndias, católicas, protestantes, afro-brasileiras, de 

beberagem, judaicas, islâmicas, neo-pagãs, etc., aconteceram sob intensa 

articulação intercultural, com profunda densidade semântica e entremeio às 

experiências vitais de sabedorias milenares. Esses encontros articulados fazem 

nascer novas imagens, narrações, relações sociais, produções e práticas 

alimentares, artes, curandeirismos, êxtases e símbolos. O imaginário religioso 

amazônico é uma dimensão proto-significativa, repositória e profusora de 

expressões sócio-culturais, num universo tecido por diversos matizes étnicos, mas 



 

 
 

Pá
gi

na
 1

3 

sempre circunscrito (conectado) ao seu ambiente. As evidentes expressões 

religiosas do complexo mundo amazônico não podem ser entendidas sem a 

compreensão das afinidades eletivas delas mesmas com o imaginário religioso no 

qual estão submersas. 

Por tudo isso, o CLCR tem sua relevância, atualidade e responsabilidade ao 

dedicar-se a compreender o fenômeno religioso a partir das diferentes ciências, 

transformando o conteúdo das disciplinas em conteúdo a ser levado à Educação 

Básica, na rede pública e privada, bem como aos espaços educativos não escolares, 

de modo a promover a compreensão do fenômeno religioso, respeito à diversidade 

e o diálogo interreligioso na sociedade.  

O desafio da construção de uma cultura de paz se entrelaça com a pesquisa 

sistemática do fenômeno religioso; a transposição didática para a sala de aula e 

para ambientes não escolares atinge seus objetivos ao possibilitar uma reflexão 

séria e não proselitista sobre este fenômeno humano, do qual sempre estaremos 

distantes de sua plena compreensão. 
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Planejamento Estratégico desta universidade, discutindo e desenhando os novos 

valores institucionais. Ainda no ano de 2005, a UEPA aderiu ao Programa de 

Qualidade no Serviço Público, implantado pelo Governo do Estado do Pará, cujo 

objetivo foi apoiar as organizações públicas estaduais e municipais do Estado, no 

processo de mudança gerencial, observando-se, acima de tudo, os resultados 

positivos para a sociedade. E, com isso, a UEPA passou a vislumbrar sua 

consolidação como universidade de referência científico-cultural de ensino, 

pesquisa e extensão, em nível nacional, procurando atingir a sua visão de futuro. 

Conhecedora da importância da gestão estratégica como bússola à integração de 

esforços visando deslanchar o processo de desenvolvimento organizacional, com 

maior eficiência e eficácia de maneira planejada, vem utilizando a ferramenta do 

Planejamento estratégico no processo de tomada de decisões. 

Neste sentido, o planejamento institucional é uma ferramenta importante para 

definir prioridades e direcionar a expansão das ações da Universidade alinhada ao 

planejamento estadual previsto no Plano Plurianual do Governo do Estado. Assim, a 

Universidade do Estado do Pará definiu por área de atuação, seus objetivos, metas e 

estratégias para os próximos 10 anos a fim mensurar e melhorar seu desempenho 

organizacional. 

 

1.5 OBJETIVOS, METAS E ESTRATÉGIAS INSTITUCIONAIS 

 

1.5 1 Área de planejamento e gestão 

 

A Universidade do Estado do Pará, considerando sua significativa capilaridade 

no contexto do Estado, sendo uma das universidades mais interiorizada do norte 

do País, deve instrumentalizar-se de modo adequado e compatível com vistas a 

atender o volume das demandas públicas e privadas oriundas de todo o Estado do 

Pará e da região amazônica. O planejamento estratégico é uma ferramenta que 

possibilita à gestão mais agilidade e maior precisão na informação e na comunicação 

permitindo a operacionalização dos objetivos e das ações institucionais. 

Esse desafio implica em constante qualificação de gestores e técnicos com 

capacidade de resolução eficiente e eficaz para o pronto atendimento das 

demandas sociais, para isso um programa de formação continuada direcionada à 
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processos seletivos para preenchimento de vagas em cursos de graduação 

realizados por meio de programas especiais, como o Plano Nacional de Formação 

de Professores para a Educação Básica - PARFOR, Universidade Aberta do Brasil - 

UAB e finalmente os cursos de Licenciatura Intercultural Indígena e Licenciatura 

em Letras-Libras, que são realizados conforme demandas específicas. 

A Universidade do Estado do Pará almeja ampliar a sua atuação no tripé ensino, 

pesquisa e extensão nos próximos 10 anos de vigência do Plano de 

Desenvolvimento Institucional. Dessa forma, o planejamento institucional para o 

fortalecimento do Ensino de graduação na IES contempla a seguir, os objetivos [o 

documento apresenta também as metas e estratégias] 

Objetivo 1: ampliar o acesso e a permanência à educação superior em áreas e/ou regiões 

estratégicas para o desenvolvimento do estado 

Objetivo 2: preparar de forma sistemática os cursos de graduação para avaliação externa 

Objetivo 3: fortalecer a política de assistência estudantil 

Objetivo 4: fortalecer no âmbito da universidade a política de estágio  

Objetivo 5: fortalecer a construção de projetos de ensino, pesquisa e extensão, em áreas 

estratégicas do desenvolvimento do estado 

Objetivo 6: implantar no âmbito da universidade a política de acompanhamento dos 

egressos 

 

1.5.3 Área de pesquisa e pós-graduação 

 

A Universidade do Estado do Pará tem importância estratégica para o 

desenvolvimento do Estado, na medida em que sua missão objetiva a qualificação e 

a capacitação de profissionais que possam intervir positivamente na vida social e 

econômica da sociedade, bem como, contribuir para a melhoria da qualidade de 

vida das pessoas em geral. Essa intervenção positiva tem como pressuposto a 

apropriação do conhecimento científico em áreas específicas do saber universal e o 

domínio de técnicas e de mecanismos capazes de gerar novas saberes e novas 

descobertas para a formulação de matrizes produtoras de bens e serviços 

direcionados às especificidades socioambientais do Estado e da Região Amazônica, 

superando assim a sua condição histórica de provedores de insumos e de matérias-

primas para a exportação. 
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Quadro 4 

Curso ofertado direcionado aos povos indígenas. FONTE: UEPA/CCNT, 2016 

Modalidade Curso 

Licenciatura Licenciatura Intercultural Indígena 

Total 1 

 

1.7 PROJETO PEDAGÓGICO INSTITUCIONAL 

 

1.7.1 Inserção Regional 

 
O território do Estado do Pará está dividido espacialmente em 16 Regiões 

de Integração. A UEPA, com sua estrutura multicampi, possui base física com Campi, 

em 10 regiões de integração, com 5 campi na capital e 15 nos municípios do 

interior do Estado como demonstra o quadro a seguir3. 
 

Quadro 5 

Campi da UEPA por Região de Integração. FONTE: PROGRAD/(SEPLAN) REGIÕES DE INTEGRAÇÃO, 2016 

Localização Região de 
Integração Município Campi Centro 

Capital Guajará Belém 

Campus I 
Centro de 
Ciências Socais e 
Educação - CCSE 

Campus II 

Campus III 

Campus IV 

Centro de 
Ciências 
Biológicas e da 
Saúde - CCBS 

Campus V 

Centro de 
Ciências Naturais 
e Tecnologia - 
CCNT 

Interior 

Rio Capim Paragominas Campus VI  

Araguaia 

Conceição do 
Araguaia Campus VII 

 

Redenção Campus XVI 

 
3 O Liceu da Música e o Teatro do Liceu, em Bragança, foram institucionalizados como Campus XXI 
em 2018, cujas informações encontram-se em https://www.uepa.br/pt-br/pagina/centros-e 
campi 
 

https://www.uepa.br/pt-br/pagina/centros-e
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currículos uma proposta pedagógica contextualizada, que se ajuste às emergentes 

mudanças sociais, tecnológicas e científicas. 

 

B - Metodologias inovadoras 

O Ensino Superior tem adotado modelos de ensino baseados em situações-

problema que possam aproximar cada vez mais a teoria da prática, sobretudo na 

área da saúde. Essa necessidade nasceu a partir da observação de mudanças 

sociais relacionadas ainda a produção do conhecimento científico ao longo de 

décadas. 

O processo de ensino-aprendizagem tradicional, no qual os estudantes recebem 

as informações e se comportam como meros repetidores dos conhecimentos 

acumulados, sem um espaço adequado para discussões, têm levado muitas 

instituições de ensino superior a repensar suas práticas pedagógicas, em 

atendimento a legislação em vigor (Diretrizes Curriculares Nacionais, Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação, dentre outras) bem como para formar 

trabalhadores que vão atuar no Sistema Único de Saúde (SUS). 

As universidades têm incentivado a adoção de metodologias inovadoras como 

forma de uma melhor preparação do futuro profissional da saúde, com ensino em 

cenários reais de prática o que estimula a autonomia na construção de seu próprio 

conhecimento, colabora para aquisição de uma visão mais crítica e reflexiva, leva a 

compreensão de uma dimensão do doente em um contexto mais abrangente de 

forma a contemplar o indivíduo, a família e a instituição, na tentativa de desenvolver 

ações estratégicas coordenadas e soluções eficientes que venham a atender as 

demandas da população. 

Com base nessa lógica, a Universidade do Estado do Pará, como uma instituição 

formadora de egressos na área da saúde em nosso Estado, vem trabalhando para a 

implementação de metodologias ativas por parte dos cursos, em particular os 

oferecidos pelo Centro de Ciências Biológicas e da Saúde (CCBS), no sentido de 

aproximar a prática pedagógica da realidade social e cultural, levando em 

consideração inclusive as características regionais, com várias ações desenvolvidas 

na graduação. 

A partir da experiência exitosa com as metodologias ativas na área da saúde no 

CCBS, a Universidade fomentou o debate com os demais Centros, que estão em 













http://177.74.2.55/pergamum/biblioteca
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a concretização da relação entre teoria e prática, que deve integrar e promover 

mudanças qualitativas no desenvolvimento do ensino e da aprendizagem, essa 

relação pode ser exemplificada pela ação dialógica construída entre docente e 

discente. 

A extensão constitui uma forma de interação e socialização de conhecimentos 

entre a universidade e a comunidade em geral, promovendo a interlocução entre 

a instituição e a sociedade. Conforme demonstram o planejamento e execução de 

ações e atividades direcionadas à extensão, que objetivam problematizar, dialogar e 

construir saberes com a comunidade a partir da realização de projetos e atividades 

nas áreas da educação, saúde e tecnologia. Essas ações reforçam e qualificam o 

desenvolvimento do ensino, articulados à pesquisa e à extensão no cumprimento da 

missão/vocação da UEPA. 

 

1.9 PERFIL DOS EGRESSOS DA UEPA 

 

As diretrizes pedagógicas dos cursos de Graduação da UEPA apontam para uma 

formação geral humanística, crítica, reflexiva, com base no rigor científico, cultural e 

intelectual, respeitando os princípios éticos, democráticos e culturais, visando 

promover no discente a competência para formação profissional autônoma e 

permanente, não terminando com a concessão do diploma, constituindo-se num 

processo que permita a continuidade da formação acadêmica e/ou profissional. 

A UEPA forma cidadãos e profissionais capacitados para analisar criticamente a 

sociedade, considerando os aspectos políticos, econômicos, sociais, ambientais, 

culturais e tecnológicos. O egresso deve apresentar autonomia intelectual, 

capacidade de aprendizagem continuada, atuação crítica e ética, sintonizada com 

as necessidades do Estado, com uma sólida base científica, humanística e cultural. 

Também, deve mostrar capacidade para lidar, entender e intervir de forma 

propositiva na perspectiva de construir uma sociedade humana e igualitária. 

Os cursos de licenciatura e bacharelado almejam contribuir para o 

desenvolvimento tecnológico, a produção do conhecimento, incentivo ao 

aperfeiçoamento profissional por meio da formação continuada e à aprendizagem 

autônoma. Desse modo, o perfil delineado está em consonância com as diretrizes 

nacionais dos cursos de graduação estabelecidas pelo MEC. 













 

 
 

Pá
gi

na
 5

2 

de 1º e 2º. graus. A FAED ocupou então o prédio da atual Reitoria, na edificação 

denominada de Castelinho. 

Nos anos seguintes, a FAED recebeu os cursos de Licenciatura Plena em 

Educação Artística e Matemática. Em meados de 1990, a FEP/FAED foi alçada pela 

primeira vez ao status de Universidade. O Instituto Superior de Educação do Pará 

(ISEP), também vinculado à Seduc, foi incorporado à instituição, trazendo o curso 

de Formação de Professores de 1ª à 4ª série do Ensino Fundamental. 

Nesse período é que foram construídos os quatro blocos aos fundos da 

Reitoria, onde foi instalado o Instituto de Ciências Sociais. No ano de 1992, foi 

extinta a primeira Universidade do Estado do Pará, retornando à condição de 

Fundação Educacional do Estado do Pará (FEEP). Finalmente em 1993, nasce 

oficialmente a UEPA. O Instituto de Ciências Sociais passa a ser o Campus I da nova 

Instituição, ofertando os cursos de Licenciatura Plena em Pedagogia, Licenciatura 

Plena em Educação Artística com Habilitação em Música, Licenciatura Plena em 

Matemática e Formação de Professores para Pré-Escolar e 1ª a 4ª série do Ensino 

Fundamental. 

No ano seguinte, o Centro de Ciências Sociais e Educação (CCSE) surgiu 

oficialmente, junto com o Centro de Ciências Biológicas e Saúde (CCBS) e o Centro 

de Ciências Naturais e Tecnologia (CCNT), que são hoje órgãos de administração 

setorial, subordinados à administração superior, que congregam os 

Departamentos, os Colegiados de Curso e os Conselhos de Centro, coordenando-

lhes as atividades culturais, de ensino, de pesquisa, de extensão e administrativas, 

envolvendo trabalhos de professores, alunos, servidores técnico-administrativos e 

demais segmentos da sociedade. 

Desde seu advento, o CCSE é o maior dos Centros da instituição. Composto 

por cerca de 6 mil alunos em 2021, distribuídos em sete departamentos que 

atendem 17 cursos de graduação, cinco pós-graduações em nível de mestrado e um 

doutorado, além de diversas turmas de especialização, ofertadas no Campus I ou 

nos demais campi, dependendo da necessidade, além de outros cursos via 

convênios (UAB, PARFOR e Pedagogia Bilíngue EAD). É ainda o único presente nos 

dezesseis campi do interior, com seus cursos de graduação, docentes e atividades 

de ensino, pesquisa e extensão. 
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Laboratório de Cartografia, o Laboratório de Linguagens, o Herbário, o Núcleo de 

Educação Paulo Freire (Nepp); e os grupos de pesquisa Geocampo, Geopurb, 

Geppem, Germaa, entre outros. O Núcleo de Estudos e Extensão Trilhas 

Investigativas e Práticas Sociais (Netrilhas) é outro que está localizado no prédio 

histórico, que também conta com uma sala equipada para videoconferências. 

Cursos oferecidos no CCSE: 

 

GRADUAÇÃO 

- Ciências Biológicas 

- Ciências da Religião 

- Ciências Sociais 

- Filosofia 

- Física 

- Geografia 

- História 

- Letras: Libras 

- Letras: Língua Inglesa 

- Letras: Língua Portuguesa 

- Matemática 

- Música 

- Pedagogia 

- Pedagogia Bilíngue (Convênio com o INES) 

- Química 

- Secretariado Executivo Trilíngue 

 

PÓS-GRADUAÇÃO 

 

ESPECIALIZAÇÕES 

- Defesa Social e Cidadania 

- Docência da Educação Superior 

- Educação a Distância 

- Educação Inclusiva e o Ensino da Matemática 

- Educação Infantil 
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- Educação Matemática 

- Especialização em Transtorno do Espectro Autista 

- Estudos Linguísticos e Análise Literária 

- Fundamentos da Matemática Elementar 

- Gestão Escolar 

- Letramento e Formação de Professores 

- Psicologia Educacional com Ênfase em Psicopedagogia Preventiva 

- Sociologia e Educação Ambiental 

 

MESTRADOS ACADÊMICOS 

- Ciências da Religião 

- Educação 

- Geografia 

 

MESTRADOS PROFISSIONAIS 

- Ensino de Matemática 

- Ensino em Ciências na Amazônia 

- Letras e Literatura 

 

DOUTORADO 

- Educação 

 
 O CCSE ainda oferece: 
 
1.14.1 Serviço de Apoio Psicológico e Pedagógico (SAPP) 

 

O Serviço de Apoio Psicológico e Pedagógico (SAPP) surgiu em 2009 a partir 

da necessidade de promoção da escuta psicológica e de uma orientação pedagógica mais 

sistemática junto aos(as) acadêmicos(as) do CCSE/UEPA. O objetivo do SAPP é prestar 

Serviço de Apoio Psicológico e Pedagógico (SAPP) aos(as) discentes da UEPA, em 

especial, aos(as) do Centro de Ciências Sociais e Educação (CCSE), que estão com 

dificuldades emocionais e pedagógicas. Esse espaço visa também possibilitar o 

aperfeiçoamento dos hábitos, atitudes e condutas dos(as) discentes em direção ao 

aprimoramento pessoal e intelectual. 
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Os interessados em marcar atendimento devem agendar previamente o horário 

via e-mail, telefone ou presencialmente. 

 

1.14.2 Núcleo de Assistência Estudantil (NAE) 

 

O Núcleo de Assistência Estudantis (NAE), da Universidade do Estado do Pará, 

vinculado à reitoria, é órgão de gestão, articulação, elaboração, acompanhamento, 

execução e avaliação de Políticas de Assistência Estudantil aos(as) alunos(as) da UEPA.  

Anualmente o NAE disponibiliza, por meio de Edital, bolsas de Incentivo Acadêmico 

aos(as) estudantes de todos os campi, visando proporcionar, através de programas, 

oportunidades de enriquecimento da formação acadêmica dos(as) alunos(as), em 

especial daqueles(as) oriundos(as) de escola pública e carentes socioeconomicamente. 

O programa contribui para a diminuição da evasão dos(as) alunos(as) por falta 

de condições de se manterem estudando e ainda favorece o desenvolvimento pessoal e 

acadêmico com a sua permanência e inserção na dinâmica universitária de produção e 

socialização do conhecimento. 

 

1.14.3 Núcleo de Acessibilidade e Inclusão (NAI) 

 

O Núcleo de Acessibilidade e Inclusão (NAI) foi instituído para garantir o 

acesso, a permanência e a terminalidade acadêmica de pessoas com necessidades 

educacionais especiais na Educação Superior, no âmbito da CCSE/UEPA. 

O NAI objetiva atender e orientar o Atendimento Educacional Especializado 

(AEE) junto aos (as) estudantes universitários dos cursos de graduação e pós-graduação 

que apresentam necessidades educacionais especiais, como deficiência visual, baixa 

visão, cegueira e surdez a partir de ações que ampliem as condições de acessibilidade 

em todos os espaços, práticas educacionais, avaliações e processos seletivos. 

           É importante ressaltar que o NAI conta com intérpretes na Língua Brasileira de 

Sinais (LIBRAS), voltados para o atendimento da comunidade surda, interna ou externa. 

 

1.14.4 Núcleo de Estágio Obrigatório e Não Obrigatório (NENO) 

 

            O Núcleo de Estágio (NENO-CCSE) visa em sua missão propiciar acesso e a 

integração dos acadêmicos junto às instituições e à comunidade por meio de estágios, 
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- Fornecer orientação acadêmica aos docentes e discentes; 

- Assessorar a avaliação, elaboração e execução dos projetos pedagógicos através dos 

técnicos pedagogos que atuam nos cursos; 

- Fornecer assessoramento pedagógico a todos os envolvidos direta e indiretamente nas 

ações de ensino, pesquisa e extensão, tais como: chefias de departamento, coordenação 

de curso, coordenação de estágio, pós-graduação, entre outros; 

- Contribuir pedagogicamente nas ações desenvolvidas pelo PROGRAD e direção de 

centro e Coordenação de Interiorização. 

A CAOP está aberta para atender aos discentes e docentes que estejam 

necessitando de apoio e orientação pedagógica em qualquer situação na universidade. 

Contatos pelo e-mail: caopccse@uepa.br 
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2 CURSO DE LICENCIATURA EM 

CIÊNCIAS DA RELIGIÃO 
 

 
A verdadeira função da religião não é a de nos fazer pensar, de 
enriquecer nosso conhecimento, de acrescentar às representações 
que devemos à ciência, representações de outra origem e de outro 
caráter, mas de nos fazer agir, de nos ajudar a viver. O fiel em 
comunhão com seu deus não é apenas um homem que vê verdades 
novas que o incréu ignora; é um homem que pode mais. Ele sente 
mais força, seja para suportar as dificuldades da existência ou 
para vencê-las. (DURKHEIM) 

 

 

 

2.1 HISTÓRICO 

 

Historicamente, até a década de 1990, a formação de professores para a 

área de Ensino Religioso no Brasil nunca foi contemplada pelas políticas públicas 

educacionais, mesmo considerando que esta disciplina está garantida no currículo 

escolar desde o período colonial. As poucas iniciativas de formação de professores 

para essa área de conhecimentos durante muito tempo ficaram restritas às 

denominações religiosas cristãs, sendo algumas poucas experiências realizadas em 

parceria com as Secretarias de Educação.  

 No Estado do Pará, houve uma experiência na década de 1980 por meio de 

convênio entre a Arquidiocese de Belém e a Universidade Federal do Pará, quando 

foi ofertado um curso Livre de Educação Religiosa, voltado para a formação de 

professores de Ensino Religioso Escolar. O referido curso apresentava uma 

estrutura curricular abrangente, contemplando disciplinas pedagógicas, teológicas, 

sociológicas, filosóficas, psicológicas e científicas, totalizando 2.700 horas.  A 

abordagem curricular estava centrada numa proposta de formação ecumênica para 





http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13415.htm#art7
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a Educação Básica, bem como compromissados com a construção de uma 

sociedade multicultural, pluralista, democrática e inclusiva, onde as diferenças 

sejam consideradas e respeitadas tanto dentro como fora da escola.  

 

2.2 JUSTIFICATIVA 

  

A sociedade contemporânea vivencia um processo de mudanças 

paradigmáticas em diferentes segmentos (sociopolítico, cultural, econômico, 

epistemológico), o qual vem se intensificando a partir da década de 1990, com os 

avanços científicos e tecnológicos que marcaram esse período. Com isso, 

expandiram-se as telecomunicações e os sistemas de informação, favorecendo o 

intercâmbio entre os povos do mundo inteiro, onde as distâncias geográficas não 

são mais empecilho para o contato humano e o aprendizado mútuo. 

É necessário compreender a atual conjuntura a partir do fenômeno da 

globalização, que pode ser definida, em linhas gerais, como um processo 

econômico e social que estabelece uma integração entre os países e as pessoas do 

mundo todo.  Porém, ao mesmo tempo em que esse processo rompe as fronteiras, 

traz consigo a intensificação de problemas como a exclusão social, acirrada pela 

competitividade internacional, como alerta Moreira (2001, p. 66):  
 
Há que se atentar para as desigualdades econômicas e se distribuir os 
frutos da globalização com mais justiça. Há também que se reconhecer a 
pluralidade cultural que cada vez mais se expressa no mundo de riscos 
globais em que vivemos, tanto nos setores beneficiados pela globalização 
como nos que ela tem ajudado a marginalizar.  

 

Considera-se que esse processo de profundas desigualdades sociais, 

precisa ser compreendido, não apenas no viés socioeconômico e político, mas 

também  sob a ótica educacional, uma vez que esta reflete e, ao mesmo tempo 

aprofunda, os novos padrões de comportamentos advindos da globalização em sua 

versão neoliberal, defendida e disseminada especialmente pelas organizações 

bilaterais, multilaterais e internacionais, que apregoam, mormente, uma agenda 

educacional que privilegia ou induz a implementação de políticas de avaliação, de 

financiamento,  de padrões de desempenho, de formação de professores, de 

currículo, entre outros aspectos. Assim, constata-se que a globalização, no nível 

econômico, por exemplo, afeta o emprego, alterando, por conseguinte, objetivos 
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tradicionais básicos da educação, que até então consistia na preparação para o 

trabalho. O cenário que se vislumbra, hoje, é de mercados, que tem como 

idiossincrasia a instabilidade do trabalho, compreendido dentro de um ambiente 

pós-fordista, que vem exigindo do trabalhador o domínio de novas habilidades, 

tendo como marca predominante a flexibilidade como capacidade de adaptar-se a 

novas demandas do modelo de produção capitalista vigente.  

Por conseguinte, há de se considerar também as mudanças oriundas de 

todo esse processo de globalização, que traz implícito novos paradigmas culturais, 

que atingem profundamente as políticas educacionais e, consequentemente, as 

práticas e instituições educacionais, em seus múltiplos aspectos. 

Nesse contexto global, as sociedades contemporâneas, avançadas 

industrialmente, precisam considerar a questão do multiculturalismo, que impõe 

às instituições educativas a necessidade permanente de se questionarem acerca do 

discurso do pluralismo liberal, que tem sido o modelo dominante para a educação 

multicultural em sociedades desenvolvidas que estão aprendendo a conviver com 

outras, dentro de um modelo de tolerância e respeito mútuos.  

Nessa perspectiva, destaca-se o papel a ser assumido pela educação 

quanto à preservação das culturas locais frente aos modelos hegemônicos, 

oriundos dessa implacável onda de globalização, que padroniza comportamentos e 

ameaça a preservação das identidades locais. Portanto, ao conceber a proposta de 

formação de professores, especialmente, para o Ensino Religioso, faz-se necessário 

considerar o multiculturalismo, como movimento social, entendido, por 

conseguinte, como educação para a cidadania e como filosofia antirracista, que 

permeia o currículo, podendo, assim, intervir na dinâmica do conflito social que 

emerge entre as transformações globais e as respostas locais. 

Depreende-se, assim, que é desse contexto que emergem inúmeros 

desafios para a educação, no sentido de repensar o currículo escolar e a formação 

de professores, na perspectiva do multiculturalismo, de modo a responder às novas 

exigências da sociedade globalizada. 

Buscando sintonia com as políticas atuais, a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional nº 9394/96, que preconiza uma educação integral e que 

considera os diversos aspectos de vivência do educando: sociais, políticos, meio 

ambiente, incluindo aspectos subjetivos, como a religiosidade e a sexualidade, 
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educação multicultural, aspecto esse considerado de fundamental importância 

para o CLCR.     

Portanto, ao perceber a religião como uma forma de expressão do 

fenômeno religioso que ocorre em uma cultura ou culturas, compreende-se 

também o ambiente social como um agente que contribui e interfere na avaliação 

do mundo e das pessoas na dimensão da expressão religiosa. 

 Nesse sentido, os novos paradigmas da área do Ensino Religioso, no 

contexto escolar, apontam para o respeito à diversidade cultural religiosa, 

especialmente com o advento da Lei nº 9.475/97 (que altera o art. 33 da Lei 

9394/96), estabelece: 
 
O Ensino Religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante da 
formação básica do cidadão e constitui disciplina dos horários normais 
das escolas públicas de educação básica, assegurado o respeito à 
diversidade cultural religiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas de 
proselitismo. 
    

    Como se pode observar, a referida Lei integra essa disciplina no conjunto 

da formação básica do cidadão e garante o tratamento igualitário de sua oferta no 

horário escolar, bem como, assegura o desenvolvimento de práticas pedagógicas 

antiproselitistas, afirmando, dessa forma, como área de conhecimento, tal como as 

demais disciplinas que compõem o currículo da educação básica. Com essa nova 

abordagem, o Ensino Religioso assume - como objeto de estudos - o fenômeno 

religioso em suas diversas formas de expressão entre os diferentes povos do 

planeta, de acordo com a dimensão da história e da culturalidade.   

 De acordo com a BNCC 2017, os objetivos do Ensino Religioso no currículo 

escolar são os seguintes: 

- Proporcionar a aprendizagem dos conhecimentos religiosos, culturais, estéticos, a 

partir das manifestações religiosas percebidas na realidade dos educandos; 

- Propiciar conhecimentos sobre o direito à liberdade de consciência e de crença, 

no constante propósito de promoção dos direitos humanos; 

- Desenvolver competências e habilidades que contribuam para o diálogo entre 

perspectivas religiosas e seculares de vida, exercitando o respeito à liberdade de 

concepções e o pluralismo de ideias de acordo com a Constituição Federal; 

- Contribuir para que os educandos construam seus sentidos pessoais de vida a 

partir de valores, princípios éticos e da cidadania. 
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Esta abordagem representa um avanço significativo em relação ao caráter 

e à abordagem dessa disciplina no currículo escolar, uma vez que rompe com o 

modelo tradicional pautado numa perspectiva catequética, que se confundia com o 

papel desempenhado pela Igreja, que exercia hegemonia nesse processo.  

Ressalta-se, assim, que o rompimento com práticas catequizadoras, em 

relação ao Ensino Religioso, o conhecer é apresentado nas Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a educação básica como o significado de captação e expressão das 

dimensões da comunidade de forma ampla e integral. Por isso, a escola tem a 

função de integrar, numa visão de totalidade, os vários níveis de conhecimento: o 

sensorial, o intuitivo, o racional e o religioso. Assim, o conhecimento religioso, 

como sistematização de uma das dimensões de relação do ser humano com a 

realidade do sagrado, está ao lado de outros conhecimentos que, articulados, visam 

compreender o significado da experiência humana.  

Por conseguinte, a formação de professores para o Ensino Religioso 

Escolar se constitui num desafio importante para a Licenciatura, exigindo a 

definição de referenciais teórico-metodológicos fundamentados numa práxis 

inovadora, aberta, portanto, à pluralidade de concepções de mundo e de crenças, 

apoiadas no espírito crítico e investigativo, bem como no senso de alteridade e 

respeito às diferenças.  

Há de se considerar ainda, nesse contexto, a ênfase à formação inicial e 

continuada, conferida pelo Plano Estadual de Educação - PEE/PA (Lei nº 8.186, de 

23 de junho de 2015), que apresenta sintonia com o Plano Nacional de Educação - 

PNE (Lei 13.005, de 25 de junho de 2014),  ao prover a elevação da taxa bruta de 

matrícula na Educação Superior em todas as áreas do currículo escolar, com maior 

incidência no segmento público, consoante Meta 12 dos respectivos Planos de 

Educação. 

Em decorrência dessa prioridade estabelecida para a formação de 

professores, o CNE publicou um conjunto de atos normativos relacionados à 

matéria em foco, tendo, inicialmente, como documento norteador para as políticas 

de formação inicial e continuada, a Resolução CNE/CP nº 2, de 1º de julho de 2015, 

que passou a estabelecer, a partir de então, Diretrizes Curriculares Nacionais nesse 

sentido. Essa perspectiva de formação orientava-se no princípio de que seria 

necessário formar docentes que pudessem dispor de uma cultura geral e 
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para a prática profissional, assim como habilidades que lhes permitam atuar em 

contextos sócio-educacionais diversificados, mediante a utilização dos mútiplos 

conhecimentos teóricos e práticos, assegurados em todo o seu percurso formativo. 

Para tanto, seu exercício profissional será orientado, fundamentalmente, no 

estabelecido pelas Diretrizes Curriculares Nacionais em vigor, quais sejam: 

interdisciplinaridade, contextualização, democratização, pertinência e relevância 

social, ética e sensibilidade afetiva e estética. 

Consoante o que preceituam as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Formação dos Profissionais para a Educação Básica, o Fórum Nacional Permanente 

do Ensino Religioso - FONAPER, ao propor Parâmetros Curriculares Nacionais para 

o Ensino Religioso Escolar, sugere uma perspectiva de formação docente, que 

atenda às novas exigências  educacionais do século XXI, ao preconizar:    
 
À escola compete prover os educandos de oportunidades de se tornarem 
capazes de entender os momentos específicos das diversas culturas, cujo 
substrato religioso colabora no aprofundamento para autêntica 
cidadania. E, como nenhum conhecimento teórico sozinho não explica 
completamente o processo humano, é o diálogo entre eles que possibilita 
construir explicações referenciais, que escapam do uso ideológico, 
doutrinal ou catequético. Portanto, na escola o Ensino Religioso tem a 
função de garantir a todos os educandos a possibilidade deles 
estabelecerem diálogo. E, como o conhecimento religioso está no 
substrato cultural, o Ensino Religioso contribui para a vida coletiva dos 
educandos, na perspectiva unificadora que a expressão religiosa tem, de 
modo próprio e diverso, diante dos desafios e conflitos (FONAPER, 
PCNER, 2009) 

  

Nesse sentido, a proposição do FONAPER não apenas vai ao encontro das 

exigências da legislação vigente e das Diretrizes Curriculares Nacionais, mas 

contribui para a construção de políticas públicas na área de formação inicial e 

continuada de professores para a Educação Básica, que se articulem com tais 

prerrogativas de qualidade de ensino. Dessa forma, o PPC assume esse novo 

paradigma no processo de formação desenvolvido pelo Curso, por considerar essas 

referências articuladoras de uma perspectiva de ensino em sua dimensão laica, 

tendo como centralidade o fenômeno religioso. 

Pelo exposto, percebe-se a necessidade de ampliar investimentos públicos 

na formação inicial de professores para atuar nessa área de conhecimentos, em 

atendimento aos preceitos estabelecidos na Lei 9394/96, em seu art. 62, que exige 
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professores devidamente habilitados na área de conhecimentos que lecionam, em 

nível de licenciatura.  

Com a criação e implementação da Proposta Pedagógica do CLCR, a UEPA 

preenche uma grande lacuna no campo da formação de professor para a área de 

Ensino Religioso, contribuindo, significativamente, para a qualidade do ensino, na 

Educação Básica, possibilitando que essa área do conhecimento seja contemplada 

no currículo escolar, para atendimento, inclusive, do princípio da diversidade 

étnico-cultural e religiosa, o qual deverá perpassar toda a formação básica do 

cidadão brasileiro. 

 

2.3 MISSÃO 

 

Formar professores e professoras de Ensino Religioso para atuar na 

educação básica, na gestão educacional em espaços não escolares e no 

desenvolvimento de projetos educativos na área das Ciências da Religião, de forma 

ética, responsável, crítica e comprometida com a valorização e o respeito à 

diversidade cultural das Amazônias. 

 

2.4 PRINCÍPIOS E DIRETRIZES DO CURSO  

 

  A partir da RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 2, o PPC do CLCR, apoia-se nos 

seguintes fundamentos:  
I - a sólida formação básica, com conhecimento dos fundamentos 
científicos e sociais de suas competências6 de trabalho; II - a associação 
entre as teorias e as práticas pedagógicas; e III - o aproveitamento da 
formação e das experiências anteriores, desenvolvidas em instituições de 
ensino, em outras atividades docentes ou na área da Educação. (art. 5) 

  

 Na elaboração dos princípios do Curso, tem como base os princípios norteadores 

da Resolução:  
I - compromisso com a igualdade e a equidade educacional, como 
princípios fundantes da BNCC; II - reconhecimento de que a formação de 
professores exige um conjunto de conhecimentos, habilidades, valores e 
atitudes, que estão inerentemente alicerçados na prática, a qual precisa 
ir muito além do momento de estágio obrigatório, devendo estar 
presente, desde o início do curso, tanto nos conteúdos educacionais e 
pedagógicos quanto nos específicos da área do conhecimento a ser 

 
6 Quanto às competências, conferir anexo da RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 2, de 2019 
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ministrado; III - respeito pelo direito de aprender dos licenciandos e 
compromisso com a sua aprendizagem como valor em si mesmo e como 
forma de propiciar experiências de aprendizagem exemplares que o 
professor em formação poderá vivenciar com seus próprios estudantes 
no futuro; IV - reconhecimento do direito de aprender dos ingressantes, 
ampliando as oportunidades de desenvolver conhecimentos, habilidades, 
valores e atitudes indispensáveis para o bom desempenho no curso e 
para o futuro exercício da docência; V - atribuição de valor social à escola 
e à profissão docente de modo contínuo, consistente e coerente com 
todas as experiências de aprendizagem dos professores em formação; VI 
- fortalecimento da responsabilidade, do protagonismo e da autonomia 
dos licenciandos com o seu próprio desenvolvimento profissional; VII - 
integração entre a teoria e a prática, tanto no que se refere aos 
conhecimentos pedagógicos e didáticos, quanto aos conhecimentos 
específicos da área do conhecimento ou do componente curricular a ser 
ministrado; VIII - centralidade da prática por meio de estágios que 
enfoquem o planejamento, a regência e a avaliação de aula, sob a 
mentoria de professores ou coordenadores experientes da escola campo 
do estágio, de acordo com o Projeto Pedagógico do Curso (PPC). IX - 
reconhecimento e respeito às instituições de Educação Básica como 
parceiras imprescindíveis à formação de professores, em especial as das 
redes públicas de ensino; X - engajamento de toda a equipe docente do 
curso no planejamento e no acompanhamento das atividades de estágio 
obrigatório; XI - estabelecimento de parcerias formalizadas entre as 
escolas, as redes ou os sistemas de ensino e as instituições locais para o 
planejamento, a execução e a avaliação conjunta das atividades práticas 
previstas na formação do licenciando; XII - aproveitamento dos tempos e 
espaços da prática nas áreas do conhecimento, nos componentes ou nos 
campos de experiência, para efetivar o compromisso com as 
metodologias inovadoras e os projetos interdisciplinares, flexibilização 
curricular, construção de itinerários formativos, projeto de vida dos 
estudantes, dentre outros; XIII - avaliação da qualidade dos cursos de 
formação de professores por meio de instrumentos específicos que 
considerem a matriz de competências deste Parecer e os dados objetivos 
das avaliações educacionais, além de pesquisas científicas que 
demostrem evidências de melhoria na qualidade da formação; e 5 XIV - 
adoção de uma perspectiva intercultural de valorização da história, da 
cultura e das artes nacionais, bem como das contribuições das etnias que 
constituem a nacionalidade brasileira. (art. 7) 

 

 

2.4.1 Princípios  

 

Diante da diversidade e complexidade das Amazônias e do País, o CLCR 

deve ir além de uma formação cultural sobre as religiões.  

Portanto, o Curso prioriza oferecer sólida fundamentação teórico-prática, 

de modo que possa possibilitar ao egresso condições de compreender a 

religiosidade amazônica e sua relação com o contexto brasileiro, contemplando na 

gestão do trabalho docente especificidades e exigências da educação básica, na 

atual conjuntura, com seus novos desafios para a prática pedagógica. 
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gestão democrática vem se efetivando preponderantemente por meio da 

construção coletiva de ações pedagógicas, em especial o presente projeto, que 

resultou do envolvimento direto do corpo docente, discente, assessoria pedagógica 

e demais segmentos envolvidos direta e indiretamente nesse processo.  

Além disso, a perspectiva de gestão, assim concebida, atende ao que 

preconiza a legislação em vigor, na medida em que o colegiado do Curso vem 

funcionando com a devida regularidade, tendo sua coordenação sido eleita 

democraticamente.   

 

2.4.2 Diretrizes  

 

O CLCR apresenta como diretrizes filosóficas e pedagógicas:  

a) a compreensão do ser humano como reflexivo, crítico, dialógico, 

investigador, problematizador, aberto à realidade mais profunda de si mesmo e 

sujeito do conhecimento e da história;  

b) a compreensão da práxis educativa como formadora integral do ser 

humano, uma produção cultural humana, ética e política;  

c) a compreensão do fenômeno religioso como processo de formação 

existencial do ser humano, sendo considerada, nesse processo, as especificidades e 

peculiaridades do aluno da educação básica, em seu desenvolvimento 

biopsicossocial; 

d) o compromisso com projeto social, político e ético que contribua para o 

desenvolvimento da Região Amazônica, na perspectiva da interculturalidade, de 

modo que haja reconhecimento e valorização dos aspectos que constituem a 

identidade regional, sem que se perca de vista a articulação com as questões mais 

globais e de interesse da nação brasileira; 

e) articulação entre a teoria e a prática, promovendo-se contínua e 

sistematicamente sua indissociabilidade, tendo na interdisciplinaridade a 

estratégia fundamental para a construção de uma sólida formação docente. 

f) a formação como um processo dinâmico, que sintoniza com as mudanças 

e sociais e educacionais, em âmbito local e global, de modo que as transformações 

gnosiológicas e epistemológicas, acerca do fenômeno religioso, sejam observadas 

em sua complexidade e diversidade, no contexto multicultural. 
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g) a garantia da educação inclusiva, que se efetiva fundamentalmente por 

meio do reconhecimento e da valorização das diferenças, que se expressam no 

contexto institucional, e que se caracterizam pela diversidade étnico-racial, de 

gênero, sexual, religiosa, de faixa geracional, entre outras. 

 

2.5 OBJETIVOS DO CURSO 

 

2.5.1 Geral 

 

Formar licenciados em Ensino Religioso para atuar na educação básica, na 

gestão educacional, em espaços não escolares e no desenvolvimento de projetos 

educativos na área das Ciências da Religião, com ética, responsabilidade social, 

competência teórico-prática e prático-teórica, a partir de uma visão ampla e 

contextualizada de educação e educação escolar nas Amazônias.   

 

2.5.2 Específicos 

 

a) favorecer a compreensão e a interpretação do fenômeno religioso em 

suas diversas expressões, numa perspectiva intercultural e interdisciplinar; 

b) promover a articulação entre a graduação e a pós-graduação, 

considerando suas múltiplas dimensões complementares, como processo que 

articula, fundamentalmente, a formação docente e a pesquisa; 

c) contribuir para a formação continuada dos profissionais da educação 

básica, por meio da extensão universitária; 

d) desenvolver uma perspectiva de educação contextualizada, de modo 

sistemático e sustentável, que articule os processos pedagógicos específicos ou 

interdisciplinares, em diferentes espaços educativos. 

e) desenvolver uma postura crítica e fundamentada epistemologicamente 

para favorecer o diálogo e o respeito à diversidade religiosa que constituem os 

espaços educativos; 

f) favorecer o desenvolvimento de um profissionalismo ético, político, 

responsável, crítico e criativo, norteado pela indissociabilidade entre teoria-prática; 
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2.6.2 Número de vagas 

 

Anualmente são ofertadas 44 vagas para a capital do Estado. 

Entretanto, a partir da avaliação de demandas, o Curso poderá ampliar sua 

capacidade de oferta e/ou estender suas atividades para outros municípios do 

Estado do Pará , seja por meio da Educação à Distância - EAD, com 20% da carga 

horária à distância, ou por meio da adesão a Programas Federais de Formação 

Docente, considerada a possibilidade do regime de colaboração.  

 

2.6.3 Regime de operacionalização curricular  

 
O Currículo é operacionalizado em regime anual, devendo os 

discentes efetivar sua matrícula apenas no início do ano letivo, de acordo 

com a organização acadêmica do Curso.  

 

2.6.4 Integração curricular, carga horária e créditos 

 
O prazo mínimo para integração curricular do CLCR é de 4 e o máximo de 7 

anos.  

De acordo com a Resolução CNE/CP n. 2, de 20 de dezembro de 2019, art. 

10, todos os cursos em nível superior de licenciatura terão carga horária mínima de 

3.200 horas, que são distribuídas da seguinte maneira:  
Art. 11. A referida carga horária dos cursos de licenciatura deve ter a 
seguinte distribuição: I - Grupo I: 800 (oitocentas) horas, para a base 
comum que compreende os conhecimentos científicos, educacionais e 
pedagógicos e fundamentam a educação e suas articulações com os 
sistemas, as escolas e as práticas educacionais. II - Grupo II: 1.600 (mil e 
seiscentas) horas, para a aprendizagem dos conteúdos específicos das 
áreas, componentes, unidades temáticas e objetos de conhecimento da 
BNCC, e para o domínio pedagógico desses conteúdos. III - Grupo III: 800 
(oitocentas) horas, prática pedagógica, assim distribuídas: a) 400 
(quatrocentas) horas para o estágio supervisionado, em situação real de 
trabalho em escola, segundo o Projeto Pedagógico do Curso (PPC) da 
instituição formadora; e b) 400 (quatrocentas) horas para a prática dos 
componentes curriculares dos Grupos I e II, distribuídas ao longo do 
curso, desde o seu início, segundo o PPC da instituição formadora. 
Parágrafo único. Pode haver aproveitamento de formação e de 
experiências anteriores, desde que desenvolvidas em instituições de 
ensino e em outras atividades, nos termos do inciso III do Parágrafo 
único do art. 61 da LDB (Redação dada pela Lei nº 12.014, de 6 de agosto 
de 2009). (Resolução CNE/CP, n. 2, art. 11) 
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integram e se complementam na ação docente, ou seja: conhecimento profissional, 

prática profissional  e engajamento profissional:  
 
§ 1º As competências específicas da dimensão do conhecimento 
profissional são as seguintes: I - dominar os objetos de conhecimento e 
saber como ensiná-los; II - demonstrar conhecimento sobre os 
estudantes e como eles aprendem; III - reconhecer os contextos de vida 
dos estudantes; e IV - conhecer a estrutura e a governança dos sistemas 
educacionais.  
§ 2º As competências específicas da dimensão da prática profissional 
compõem-se pelas seguintes ações: I - planejar as ações de ensino que 
resultem em efetivas aprendizagens; II - criar e saber gerir os ambientes 
de aprendizagem; III - avaliar o desenvolvimento do educando, a 
aprendizagem e o ensino; e IV - conduzir as práticas pedagógicas dos 
objetos do conhecimento, as competências e as habilidades. 
§ 3º As competências específicas da dimensão do engajamento 
profissional podem ser assim discriminadas: I - comprometer-se com o 
próprio desenvolvimento profissional; II - comprometer-se com a 
aprendizagem dos estudantes e colocar em prática o princípio de que 
todos são capazes de aprender; III - participar do Projeto Pedagógico da 
escola e da construção de valores democráticos; e IV - engajar-se, 
profissionalmente, com as famílias e com a comunidade, visando 
melhorar o ambiente escolar. (art. 4º) 

 

 Destas se depreendem os demais elementos específicos do perfil do 

Licenciado em Ciências da Religião. A saber: 

- Comprometimento com os princípios constituídos pela convivência social e 

cidadania, vivenciando a ética própria aos profissionais da educação; 

- Conhecimento teórico-prático para exercer a função docente na área de Ensino 

Religioso e realizar assessorias na realidade educacional brasileira, nos níveis de 

Educação Infantil, Ensino Fundamental e Médio e EJA; 

- Formação para orientar o educando nas diversas áreas do conhecimento 

relacionadas às Ciências da Religião; 

- Domínio de uma linguagem isenta de proselitismo, que permita a 

compreensão do fenômeno religioso em diversas culturas; 

- Elaboração de planos de ensino e projetos didáticos na perspectiva do 

entendimento do fenômeno religioso no contexto da diversidade  cultural 

religiosa; 

- Formação do educando para a participação de forma ativa e propositiva no 

processo de gestão da escola, contribuindo na elaboração do seu Projeto 

Pedagógico do Curso. 
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- Produção de material didático acessível ao estudo do fenômeno religioso presente 

na diversidade religiosa da sociedade,  

- Promoção da aprendizagem significativa dos educandos, por meio da 

contextualização dos conteúdos, bem como, utilização de metodologia dinâmica, 

dialógica, investigativa,  crítica e criativa.    

- Orientação de grupos e comunidades para o desenvolvimento de posturas e 

práticas de respeito à diversidade cultural religiosa existente na sociedade; 

- Capacidade técnico-científica para a elaboração de diagnósticos acerca de 

comunidades religiosas;  

- Elaboração de projetos educativos que promovam a convivência pacífica entre os 

membros de diferentes grupos religiosos, no contexto da diversidade.  

- Promoção de cursos de formação continuada para  professores na área de Ensino 

Religioso;  

- Proposição, acompanhamento e avaliação de propostas curriculares voltadas para 

a diversidade religiosa.    

- Desenvolvimento de projetos educativos e de pesquisas focados no estudo do 

fenômeno religioso manifesto em diferentes culturas e tradições religiosas.  

- Construção de parcerias com Secretarias de Cultura Estadual e Municipais, com 

ONGs, Centros de Capacitação,... para o desenvolvimento de projetos de assessoria, 

monitoria, curadoria,... em espaços como museus, locais tombados pelo patrimônio 

histórico,  templos de referência, entre outros. 

- Elaboração e execução de projetos de fomento ao turismo religioso em nível local, 

regional, nacional e internacional. 

- Capacidade de análise de programas e projetos relacionados com o ensino, a 

pesquisa e atividades turísticas relacionadas com à questão religiosa.10 

  

 
10 Quanto às competências específicas e as habilidades do conhecimento profissional, conferir o 
Anexo da RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 2, de 2019. 
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3 ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO 

DO CURSO 
 
3.1 DISCIPLINAS POR ANO 
 
  O Curso tem o seguinte quadro de disciplinas, distribuídas ao longo dos 4 
anos: 

 
I ANO 

 
Quadro 9: Disciplinas e carga horária do 1º Ano 

 

CÓDIGO DISCIPLINAS CRÉDITO 

CARGA HORÁRIA 

Semanal  

Anual 

Hora 

Relógio 

Anual 

Hora 

módulo 

DFCS 
0705 Antropologia Cultural 02 02 67 80 

DEDG 
0806 

Atividades de Integração 
Curricular I 02 02 67 80 

DEDG 
0719 

Fundamentos da Educação e 
Ensino Religioso 02 02 67 80 

DFCS 
1331 História da Educação 02 02 67 80 

DFCS 
0201 Introdução à Filosofia 02 02 67 80 

DFCS 
1321 

Introdução à História das 
Religiões e Religiões da 
Antiguidade 

03 03 100 120 

DFCS 
0318 Introdução à Sociologia 02 02 67 80 

DFCS 
1330 

Introdução às Ciências da 
Religião 02 02 67 80 

DFCS 
01 Metodologia Científica 02 02 67 80 

DEES 
05 Políticas Públicas e Educação 02 02 67 80 

DLLT 
01 

Produção de Gêneros 
Acadêmicos 02 02 67 80 

TOTAL 23 23 770 920 
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II ANO 
 

Quadro 10: Disciplinas e carga horária do 2º Ano 
 

CÓDIGO DISCIPLINAS 
 

CRÉDITO 

CARGA HORÁRIA  

Semanal 

Anual 

Hora 

Relógio 

Anual 

Hora 

Módulo 

DEDG   
01 Didática Geral e Especial 02 02 67 80 

DEDG 
0814 

Diversidade Religiosa e 
Práticas Educativas em 
Espaços Não Escolares 

02 02 67 80 

DFCS 
1333 ??? 

Epistemologia das 
Ciências da Religião 
 

02 02 67 80 

DFCS    
05 Filosofia da Educação  02 02 67 80 

DEES    
01 Gestão Educacional 02 02 67 80 

DFCS 
1323 

Hermenêutica e Textos 
Sagrados I 03 03 100 120 

DFCS 
0704 

História das Religiões 
Orientais 02 02 67 80 

Cód. ? 
Pluriversidade Religiosa e 
Decolonialidade na 
Amazônia 

02 02 67 80 

DPSI     
01 Psicologia da Educação 02 02 67 80 

DFCS 
1332 

Religiões de Matriz 
Africana e Afro-Brasileira 03 03 100 120 

DFCS 
0322 Sociologia da Religião 02 02 67 80 

TOTAL 24 24 803 1080 
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3.6.2 Finalidade do estágio 

 

 O estágio visa ao aprendizado de competências próprias da atividade 

docente e à contextualização curricular, objetivando o desenvolvimento do 

educando para a vida cidadã e para o trabalho. O mesmo favorece a articulação 

entre teoria e prática na formação do professor entendida como uma atividade 

instrumentalizadora da práxis docente, que busca a transformação da realidade.  

 Desta forma, o estágio contribui para a construção da identidade 

profissional, uma vez que o contato inicial com a escola favorece a identificação ou 

não com a futura profissão, cujos desafios impõem o desenvolvimento da 

capacidade crítica e criativa do futuro educador, assim como, da sensibilidade, do 

senso ético e do compromisso com o desenvolvimento humano. 

 

3.6.3 Objetivos do estágio 

 

- Instrumentalizar o discente para o trabalho produtivo na docência do Ensino 

Religioso no âmbito da Educação Básica, familiarizando-o com o ambiente escolar 

na rede pública e privada de ensino. 

- Favorecer o desenvolvimento de saberes teóricos e práticos no campo da 

docência, articulando os conhecimentos pedagógicos e científicos adquiridos ao 

longo do curso, bem como, os saberes de experiência adquiridos ao longo da vida.  

- Estimular no discente o desenvolvimento de postura ética, responsável, solidária, 

crítica, criativa e investigativa no campo do estágio. 

- Contribuir para a produção científica na área da educação, por meio da 

identificação e o desenvolvimento de pesquisas a partir das observações feitas no 

campo de estágio.     

 
3.6.4 Campo de estágio 

 

 - Escolas públicas e privadas de Educação Básica.  
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3.6.5 Modalidades de estágio  
 

a - Estágio não obrigatório  

O Estágio não obrigatório é opcional para formação do discente, realizado 

em qualquer período do curso, em área compatível com a sua formação acadêmica. 

O estagiário poderá receber bolsa ou outra forma de contraprestação que 

venha a ser acordada com a organização concedente, sendo compulsória a sua 

concessão, bem como a do auxílio-transporte e seguro de vida, cuja concessão 

ficará a cargo da instituição concedente.  A carga horária do estágio não obrigatório 

poderá ser contabilizada no estágio obrigatório em até 30% do total, desde que as 

atividades sejam compatíveis com as atividades docentes e devidamente 

comprovadas.  

   

b - Estágio curricular obrigatório 

O Estágio Curricular Obrigatório é realizado no 3º Ano o e no 4º Ano do 

CLCR, com um total de 400 horas, sendo 200h no 3º Ano e 200h no 4º Ano. 

No 3º Ano o estágio é realizado nas turmas de Educação Infantil e nos 

Anos Iniciais do Ensino Fundamental (1º ao 5º ano), com uma carga horária anual 

de 200 h e Modalidade EJA (1ª e 2ª Etapas). 
 No 4º Ano é realizado nos Anos Finais do Ensino Fundamental (6º ao 9º 

ano), na Modalidade EJA (3ª e 4ª Etapas) e no Ensino Médio, com carga horária 

anual de 200 h.  
Terá direito à concessão de dispensa de 50% da carga horária de estágio o 

aluno já inserido como docente na área de Ensino Religioso na rede pública ou 

particular de ensino, mediante comprovação e acompanhamento da IES, por 

intermédio da Coordenação de Estágio do Curso. 

 
3.6.6 Dinâmica de desenvolvimento do estágio obrigatório 

  a - Atividades de campo 

 As atividades de campo contabilizam 100h da carga horária total do estágio, 

sendo desenvolvidas em três etapas, quais sejam: Observação, Participação e 

Regência.  
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  Etapa de observação 

  Trata-se de uma observação participante, em que o estagiário reflete e 

elabora um diagnóstico da escola, envolvendo seus aspectos físicos, 

administrativos e pedagógicos, fazendo uma leitura crítica das condições de ensino, 

do clima organizacional e da dinâmica do trabalho docente 

Nesse sentido, possui uma dinâmica interativa, participativa, onde o 

estagiário colabora com o professor da turma no desenvolvimento do processo 

ensino-aprendizagem junto aos alunos, faz análise da proposta pedagógica da 

escola para o Ensino Religioso, bem como, do livro didático utilizado, além de 

outros materiais didáticos; acompanha as reuniões pedagógicas; colabora na 

realização dos eventos educativos da escola.  

 

  Etapa de participação  

Nesta etapa o estagiário contribui com a proposta pedagógica da escola, 

elaborando um Projeto Didático (no terceiro ano do curso) ou um Plano de Ensino 

Religioso (no quarto ano), a partir da análise da realidade escolar, considerando as 

orientações estabelecidas na Base Nacional Comum Curricular para o Ensino 

Religioso. 

 
  Etapa de regência 
  Nesta etapa, o estagiário executa atividades de ensino junto aos alunos, com 

base no plano da escola ou elaborado pelo próprio estagiário, devidamente 

autorizado e avaliado pelo professor. 

Os alunos que iniciarem o estágio em campo fora do período indicado 

pelos professores orientadores do estágio deverão cumprir jornada extra na escola, 

até completarem a carga horária anterior à data que iniciaram as atividades de 

campo. 

 
   b - Encontros presenciais  

  Os encontros presenciais contabilizam 100h da carga horária total do 

estágio, sendo encontros intercalados com as atividades em campo, sob a 

coordenação dos professores supervisores, constituem-se em momentos 

oportunos para reflexões e trocas de experiências, a partir de vivências concretas 

no cotidiano das unidades escolares.  
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3.6.8 Das atribuições 
 

a - Da instituição formadora 
 

- Avaliar as instalações da Unidade Concedente do estágio e sua adequação à 

formação cultural e profissional do Estagiário; 

- Indicar professor-orientador da Instituição de Ensino como responsável pelo 

acompanhamento e avaliação das atividades do Estagiário; 

- Contratar em favor do estagiário seguro contra acidentes pessoais, cuja apólice 

seja compatível com valores de mercado; 

- Exigir do Estagiário a apresentação periódica, em prazo não superior a 6 meses, 

do relatório das atividades;  

- Zelar pelo cumprimento do termo   de   compromisso, reorientando   o   Estagiário   

para   outro   local   em   caso   de descumprimento de suas normas;  

- Elaborar normas complementares e instrumentos de avaliação dos Estagiários;  

- Comunicar à Unidade Concedente do estágio, no início do período letivo, as datas 

de realização das avaliações acadêmicas. 

- Aprovar o Plano Individual de Estágio, que descreve as atividades do Estagiário 

na Unidade Concedente. 

 
b - Da instituição concedente 
 

- Oferecer instalações que tenham condições de proporcionar ao Estagiário 

atividades de aprendizagem social, profissional e cultural;  

- Indicar funcionário de seu quadro de pessoal, com formação ou experiência 

profissional na área de conhecimento desenvolvida no curso do Estagiário; 

- Por ocasião do desligamento do estagiário, entregar termo de realização do 

estágio com indicação resumida das atividades desenvolvidas, dos períodos e da 

avaliação de desempenho; 

- Manter à disposição da fiscalização documentos que comprovem a relação de 

estágio; 

- Enviar à instituição de ensino, com periodicidade mínima de 6 meses, relatório de 

atividades, com vista obrigatória ao estagiário; 

- Assegurar ao Estagiário recesso proporcional ao período de estágio nos termos da 

Lei no 11.788/08; 
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- Reduzir a jornada de estágio nos períodos de avaliação; 

- Informar a UEPA a rescisão antecipada deste instrumento, para as devidas 

providências administrativas que se fizerem necessárias; 

- Permitir o início das atividades do estágio, somente após a assinatura do presente 

instrumento pelas 3 partes signatárias. 

 
c - Do estagiário 

- Apresentar-se no campo de estágio adequadamente vestido, observando a 

pontualidade, a frequência, a postura ética e responsável, de modo a conquistar o 

respeito e a confiança da comunidade escolar.           

- Cumprir fielmente toda programação estabelecida para seu estágio; 

- Cumprir a carga horária total do estágio (atividades de campo e presencial);  

- Cumprir as normas relativas ao estágio bem como as normativas internas da 

CONCEDENTE, que o estudante declara expressamente conhecer; 

- Guardar sigilo quanto às informações que, direta ou indiretamente, venha a tomar 

conhecimento no exercício de suas atividades na Unidade Concedente; 

- Manter rigorosamente atualizados seus dados cadastrais junto à UEPA e Unidade 

Concedente; 

- Comunicar formalmente, de modo imediato, qualquer alteração na sua situação 

acadêmica, tais como: trancamento de matrícula, abandono, conclusão de curso ou 

transferência; 

- Comunicar ao professor responsável pelo estágio qualquer necessidade de 

alteração de campo de estágio.    

- Entregar, obrigatoriamente, à Instituição de Ensino e a Concedente uma via do 

Termo de Compromisso de Estágio Obrigatório, devidamente assinado pelas partes; 

- Elaborar os relatórios de atividades conforme o Plano Individual de Estágio. 

 
d - Da coordenação de núcleo de estágios dos centros 

- Prestar serviço de cadastramento dos discentes para realização de estágios 

curriculares.  

- Identificar e cadastrar oportunidades de estágio junto às pessoas jurídicas de 

direito público e privado;  

- Formalizar os Termos de Compromisso e demais documentações necessárias para 

a realização do estágio  
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- Opinar acerca das solicitações de docentes ligados aos Estágios;  

 - Realizar reuniões para planejamento, avaliação e reorganização das atividades do 

Estágio;  

- Manter arquivado na Coordenação de Estágio: Termos de Compromisso e cópia de 

Convênios celebrados entre o estagiário, a entidade concedente do Estágio e a 

Universidade, bem como o relatório ou artigo final referente ao estágio. 

- Propor projetos de pesquisa e de extensão articulados ao estágio, em conjunto 

com os supervisores de estágio e a coordenação do curso. 

- Buscar parceria com as Secretarias de Educação e Conselhos de Educação para a 

realização de eventos de formação continuada dos educadores na área de Ensino 

Religioso.     

- Articular e coordenar a realização do Encontro de Socialização das Experiências 

Pedagógicas no Ensino Religioso, em conjunto com os professores responsáveis 

pela supervisão do estágio. 

   

3.6.11 Do supervisor de estágio  

 
- Planejar, orientar, acompanhar e avaliar as atividades planejadas para o Estágio;  

- Registrar a frequência dos discentes estagiários;  

- Avaliar o desempenho do discente estagiário;  

- Cumprir a carga horária diária estabelecida para Estágio Curricular Obrigatório e 

Estágio Curricular não obrigatório;  

- Apresentar sugestões de melhoria do desenvolvimento do Estágio Curricular 

Obrigatório; 

- Propor projetos de pesquisa e extensão que possam dinamizar as atividades de 

estágio. 

- Contribuir para a formação continuada dos educadores que atuam na Educação 

Básica no que se refere ao Ensino Religioso. 

 
3.6.12 Documentação de estágio 

 

Os documentos referentes ao estágio que devem ser anexados ao relatório 

final do estágio são: Termo de Compromisso do Está, ficha de frequência e registro 
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das atividades, ofício de encaminhamento ao estágio, ficha de avaliação do 

Desempenho do Estagiário.  

 

3.6.13 Roteiro de elaboração do relatório de estágio 

 

CAPA 

FOLHA DE ROSTO 

FOLHA DE APROVAÇÃO 

AGRADECIMENTOS 

RESUMO (Dizer do que trata o documento e qual o objetivo do mesmo, o local de 

realização do estágio, o período, as etapas, as principais lições do estágio. Ao final 

do texto, escrever no máximo 4 palavras-chave que sintetizam as principais 

questões abordadas no documento.  

SUMÁRIO 

I Introdução (apresentar uma breve abordagem acerca da importância da relação 

teoria e prática na formação do educador e a importância do estágio nesse 

processo. Explicitar as etapas do estágio, detalhando as atividades desenvolvidas 

em cada uma. Apresentar a estrutura do relatório). 

II Estágio de Observação: A realidade escolar e a prática de ensino.  

2.1. Aspectos físicos da escola; 

2.2. Aspectos Administrativos; 

2.3. Aspectos pedagógicos 

2.4. Análise do livro didático de Ensino Religioso ou do plano de Ensino Religioso 

da escola (onde houver). 

III- Estágio de Participação (explicitar as atividades que constituíram essa etapa e 

apresentar uma proposta de projeto didático ou Plano de Ensino). 

 IV- Estágio de Regência: da Teoria à Prática de Ensino.  

4.1- A Docência como desafio. 

4.2- Relato das atividades desenvolvidas em cada série. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

REFERÊNCIAS 

ANEXOS 
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3.8 ATIVIDADES DE EXTENSÃO 

  

 O CLCR realiza várias atividades diversificadas de extensão, mediante a 

indissociabilidade entre ensino e pesquisa, voltadas para a vivência de experiências 

práticas junto à comunidade, contribuindo para o fortalecimento do diálogo e o 

respeito à diversidade religiosa da sociedade, bem como, a formação continuada 

dos educadores na Educação Básica. A extensão é o processo educativo, cultural, 

científico e tecnológico que articula, de forma indissociável, o ensino e a pesquisa 

para a produção e a disseminação do saber universal, que contribui para o 

desenvolvimento social, cultural e econômico do Brasil e dos países parceiros e 

viabiliza a relação transformadora entre Universidade e Sociedade., por meios dos 

seguintes  projetos, acerca da interculturalidade religiosa, em parceria entre  UEPA,  

Sistemas de Ensino e escolas de educação básica.  

  As atividades que compõem a extensão são as seguintes: 

 

a) Painel - Desafios e Perspectivas para o Ensino Religioso: Relatos de 

Experiências de Professores e Estagiários. 

  A atividade tem como objetivos específicos promover a reflexão acerca dos 

desafios postos para o Ensino Religioso no Currículo Escolar, bem como, favorecer 

a troca de experiências e a valorização de práticas pedagógicas significativas 

realizadas por professores de Ensino Religioso e estagiários de Ciências da Religião.  

  A atividade consiste na realização de palestra sobre a identidade do 

Ensino Religioso na Escola, proferida por um dos professores de estágio do curso, 

seguida de um painel de relatos de experiências significativas na prática de Ensino 

Religioso, proferido por professores da disciplina e estagiários de Ciências da 

Religião. O evento conta com uma carga horária de 8 horas. A Infraestrutura do 

evento (auditório, equipamentos, lanche, divulgação, etc.) fica a cargo da Secretaria 

de Educação (Estadual ou Municipal); por sua vez, o CLCR fornece as declarações 

de participação no evento e o folder, elaborado pelos professores de estágio.  

  Este projeto vem sendo realizado anualmente, desde 2009, por meio da 

coordenação de Estágio do Curso, tendo como objetivo contribuir para a formação 

continuada dos educadores que atuam na educação básica (professores, 

coordenadores pedagógicos, diretores de escolas, técnicos das Secretarias de 
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e) Caminhos do Círio 

O Projeto proporciona aos alunos do curso a oportunidade de conhecer 

mais de perto o Círio de Nazaré, que se realiza todos os anos em Belém. Os alunos 

visitam o Museu do Círio, a Igreja de N. Sra. de Nazaré, colaboram na ajuda 

humanitária aos romeiros, enfim, fazem uma leitura desse movimento religioso 

católico com respeito e solidariedade.       

 

f) Interrelação Academia e Instituições Religiosas 

Constituído em visitas dos alunos a diferentes espaços religiosos, o projeto 

tem como objetivos dialogar com as lideranças religiosas e conhecer suas 

expressões de fé, bem como, conhecer os diferentes espaços sagrados, 

desenvolvendo uma postura de respeito. O projeto ainda organiza palestras com 

líderes religiosos na UEPA, onde são esclarecidas as dúvidas quanto às visitas 

realizadas e ampliados o conhecimento a respeito da Instituição. Essas palestras 

são abertas e direcionadas a todos os interessados do meio acadêmico. 

 

g) Revista Interfaces Religiosas 

 Em 2015, por ocasião da celebração dos 15 anos do Curso, foi aprovada no 

Colegiado e no DEDG a Revista Eletrônica INTERFACES RELIGIOSAS. O nome da 

revista foi escolhido no decorrer da preparação do evento dos 15 anos, por meio de 

votação.  

  A Revista Eletrônica INTERFACES RELIGIOSAS tem como princípio 

promover a democracia, a justiça, a ética, a paz, a solidariedade, o respeito à 

diversidade religiosa e, como fins, o desenvolvimento da educação brasileira e a 

conquista da cidadania. (cf. art. 1º do Regimento Interno).  

  Seus objetivos são: 

a) Incentivar a produção dos discentes e docentes do CLCR;  

b) Divulgar os projetos e ações acerca das Ciências da Religião, do Ensino 

Religioso e das pesquisas no campo do fenômeno religioso; 

c) Divulgar eventos relacionados ao CLCR, ao Ensino Religioso e áreas afins; 

e) Divulgar materiais didáticos acerca do Ensino Religioso; 
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f) Estimular a troca de experiências pedagógicas relacionadas à prática do 

Ensino Religioso na educação básica, bem como na formação de professores de 

Ensino Religioso; 

g) Possibilitar a reflexão em torno das novas discussões acadêmicas 

relacionadas às Ciências da Religião, ao Ensino Religioso e áreas afins. (art. 4º, 

Regimento Interno)  

  As seções da Revista INTERFACES RELIGIOSAS são: Artigo, Resenha, 

Resumo, Entrevista, Carta do Leitor, Experiências Didáticas, Mitologia Amazônica, 

eventos. 

 

  g) Rádio Uepa 

  O projeto da Rádio Uepa está ligado à Pro-Reitoria de Extensão e tem como 

objetivo ser mais um canal de comunicação e informação das atividades de 

pesquisa e extensão desenvolvidas na UEPA.  

  Os acadêmicos são envolvidos na produção de podcast, na construção de 

script e gravação oral. Os programas versam sobre conteúdos desenvolvidos em 

sala de aula, bem como, na prestação de serviços através da divulgação de eventos 

referentes ao Curso ou ao que diz respeito ao fenômeno religioso. 

 

3.9 ESPECIALIZAÇÃO EM ENSINO RELIGIOSO 

 

O CLCR há tempos vinha refletindo sobre a necessidade de dar continuidade 

à formação dos egressos. Assim, em 2015, aprovou o Projeto de Especialização latu 

sensu em Ensino Religioso, que tem por objetivo qualificar os professores egressos 

do Curso, professores de Ensino Religioso Escolar, coordenadores pedagógicos, 

gestores escolares na educação básica, membros de equipe técnica de currículo das 

Secretarias de Educação e demais profissionais que atuam no âmbito da Educação 

Básica, desenvolvendo competências necessárias ao ensino e à construção de 

propostas curriculares na disciplina de Ensino Religioso Escolar. 

Tem como objetivos específicos: 

- possibilitar subsídios teóricos sobre os fundamentos epistemológicos e 

pedagógicos do Ensino Religioso, bem como sobre a legislação que orienta o 

currículo nessa área de conhecimento; 
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processo avaliativo deve ser diversificado e adequado às etapas e às 
atividades do curso, distinguindo o desempenho em atividades teóricas, 
práticas, laboratoriais, de pesquisa e de extensão. § 3º O processo 
avaliativo pode-se dar sob a forma de monografias, exercícios ou provas 
dissertativas, apresentação de seminários e trabalhos orais, relatórios, 
projetos e atividades práticas, entre outros, que demonstrem o 
aprendizado e estimulem a produção intelectual dos licenciandos, de 
forma individual ou em equipe. (Art. 23) 

 

 Assim, o processo avaliativo deverá, pois, ser realizado individualmente, 

cada um fazendo sua própria reflexão e, em conjunto, pelo professor e acadêmicos, 

objetivando identificar os progressos e as dificuldades no ensino-aprendizagem, 

assim como reorientar as ações educativas. A avaliação deve cumprir sua função de 

auxiliar o aluno a se autoconhecer, a se autoanalisar e a buscar novos caminhos 

para o prosseguimento do processo de construção do conhecimento. 

Neste sentido, o CLCR poderá utilizar os seguintes instrumentos de 

avaliação, atendendo às especificidades das disciplinas: provas discursivas e 

analíticas escritas/orais; trabalho em grupo e/ou individuais; relatórios de visitas 

técnicas; elaboração de projetos de ensino e de pesquisa; produção própria de 

conhecimento: artigos, resenhas, etc.; participação em debates e seminários. Serão 

ainda consideradas, na avaliação, a frequência e pontualidade às aulas.  

Outros instrumentos poderão ser incluídos no processo de avaliação 

decorrentes do entendimento entre professor e aluno, desde que permitam a 

reflexão sobre o processo de ensino e dos conteúdos previstos no programa das 

disciplinas do Curso. Acrescentam-se ainda as avaliações decorrentes do Estágio 

Supervisionado e dos Trabalhos de Conclusão de Curso (TCC). 

Serão utilizados ainda mecanismos de autoavaliação, onde os alunos 

poderão avaliar o seu desempenho acadêmico, assumindo a corresponsabilidade 

em seu processo avaliativo.   

De acordo com o Estatuto e Regimento Geral da UEPA (2008), a frequência 

às aulas e demais atividades acadêmicas é obrigatória aos alunos regularmente 

matriculados, e independentemente dos resultados obtidos na avaliação de 

aprendizagem, será considerado reprovado o aluno com frequência inferior a 75% 

da carga horária em cada disciplina e/ou atividade ministrada.  A pontuação 

mínima para a aprovação do aluno nas quatro avaliações bimestrais é a média 8,0. 

O aluno que não alcançar essa média terá direito à quinta avaliação. Esta deverá ser 

realizada obrigatoriamente por meio de uma prova escrita, que deverá ficar 
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Os trabalhos que obtiverem a nota 10,0 serão incorporados ao acervo da 

biblioteca,  conforme regulamento da UEPA, podendo concorrer ao prêmio de 

melhor TCC. 

É recomendado ainda que os TCCs sejam utilizados como recurso de 

pesquisa, estudo e consulta pelas diversas disciplinas do Curso. 

 

3.12.3 Formalização da orientação 

 

O acadêmico poderá iniciar a orientação após a confirmação do 

Coordenador de TCC. Para tanto, o Orientador consultado deverá informar ao 

Coordenador de TCC a solicitação do Acadêmico e este deverá confirmar a 

orientação. O Coordenador de TCC deverá observar as solicitações e respeitar a 

carga horária dos professores, estabelecendo um número máximo de orientações 

para cada Orientador. A medida visa não sobrecarregar os professores bem como 

oportunizar a orientação de TCC, dentro das possibilidades, a todos os professores 

do curso. 

A confirmação da orientação deverá dar-se, no prazo máximo, até o final 

do mês de março. 

O aluno poderá trocar de orientador, mediante solicitação formal em 

formulário próprio, encaminhada ao Coordenador de TCC, devidamente justificada, 

que será encaminhada ao orientador, para que este emita um parecer acerca do 

pleito. O prazo máximo para solicitar a troca de Orientador é o prazo limite da 

qualificação, isto é, final do I Semestre. 

O orientador também poderá dispensar o orientando, devendo 

encaminhar à mesma coordenação uma justificativa formal. Na ausência 

injustificada do orientando, por mais de 30 dias, o professor ficará isento da 

responsabilidade pela orientação do TCC, podendo, até mesmo, não permitir que 

seu nome seja incluído no trabalho. As faltas serão abonadas ou aceitas diante de 

justificativa plausível e relevante. 

A orientação será confirmada a partir do preenchimento da ficha de aceite. 

Apenas sendo verificadas questões excepcionais as normas acima poderão 

ser alteradas.  Somente nestes casos, mediante avaliação do Coordenador de TCC, 
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Orientador e Coordenação de Curso, trabalhos que não se enquadram totalmente 

nas normas estabelecidas, serão aceitos. 

A construção do TCC é de responsabilidade do aluno e do professor, 

cabendo ao primeiro desenvolvê-lo e, ao segundo, acompanhar e orientar o 

desenvolvimento do trabalho, corrigindo possíveis distorções. O acompanhamento 

e orientação ocorrerão em dias previstos no calendário acadêmico. 

 

3.12.4 Bancas de qualificação e defesa 

 

A Banca de Qualificação será constituída pelo Orientador e mais um 

professor convidado, dando preferência aos professores lotados no Curso. A 

qualificação dar-se-á na medida do possível até o final do I Semestre. A qualificação 

exigirá do Acadêmico  apresentação do Projeto e primeiro Capítulo, bem como 

exposição sucinta dos objetivos dos demais capítulos. O acadêmico deverá 

depositar o texto no protocolo, endereçado à Coordenação do Curso, em três vias, 

mediante requerimento com a assinatura do orientador 15 dias antes da banca, a 

fim de possibilitar a leitura de sua produção. O Orientador verificará uma possível 

suplência caso o professor convidado tenha algum imprevisto. 

A Banca de Defesa será constituída pelo Orientador e mais dois 

professores convidados, tendo obrigatoriamente entre eles um professor do Curso.  

Sempre que possível, será garantida a presença do professor que integrou a  banca 

do exame de qualificação.   

 Cabe ao professor orientador a responsabilidade de formalizar o convite 

para a formação da banca de defesa. Caso o orientador considere pertinente, 

acatará sugestões dadas pelo orientando.  

Tanto na qualificação como na defesa, o acadêmico disporá de até 20 

minutos para fazer sua apresentação oral, podendo fazer uso de slides ou outras 

formas que achar oportunas, desde que esteja em concordância com seu orientador. 

O prazo mínimo de entrega do texto impresso para a defesa final do TCC 

será de 30 dias antes da realização da respectiva banca. 

A coordenação do Curso definirá, no início de cada ano letivo, os prazos 

para depósito e defesa do TCC.  
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3.12.5 Versão final do TCC 

 

Após a defesa final do TCC, o acadêmico terá um prazo de 30 dias para 

entrega da versão final do texto. Na versão final, fará as alterações sugeridas pela 

Banca e aprovadas pelo Orientador. Antes de encaminhar o TCC em sua versão final, 

o acadêmico encaminhará o texto ao Orientador, que dará o aval para a entrega do 

mesmo. Essa será feita em duas cópias em meio digital e serão encaminhadas, via 

protocolo, à Coordenação do Curso, e seguir os padrões definidos pela biblioteca. 

Junto às cópias, deverá apresentar formulário de autorização de publicação. 

Os TCCs, com a devida revisão final, sob a responsabilidade do acadêmico e 

avaliação de uma comissão constituída pelos professores que integram o colegiado 

do Curso, poderão ser publicados em página virtual do Curso, dos grupos de 

pesquisa, podendo vir a ser publicados na forma de e-books. 

 

3.12.6 Coordenador de TCC 

 

 O Curso indicará um Professor como Coordenador de TCC, e a ele compete: 

- informar à Coordenação do Curso no início do ano letivo o  nome dos discentes 

com os devidos orientadores, como também ajustar possíveis trocas de orientados 

e orientadores que possam ocorrer no percurso; 

- elaborar e divulgar em murais e junto à Coordenadoria do curso o calendário de 

todas as atividades relativas ao TCC, em especial o cronograma das qualificações e 

defesas; 

- convocar, sempre que necessário, reuniões com os professores orientadores e 

discentes matriculados na disciplina a fim de resolver possíveis problemas 

decorrentes ao Trabalho de Conclusão de Curso; 

 - manter atualizado o arquivo com os projetos de monografia em desenvolvimento 

e o livro de atas das qualificações e defesas; 

- organizar as bancas examinadoras de qualificação e defesa dos Trabalhos de 

Conclusão de Curso. 
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Sociologia da Religião 

DEPARTAMENTO DE 
EDUCAÇÃO GERAL - 
DEDG 

Didática Geral e Especial 

Didática Aplicada ao Ensino Religioso 

Diversidade Religiosa e Práticas Educativas em Espaços Não 
Escolares 

Educação Infantil, Religiosidade e Práticas Educativas 

Estágio Supervisionado I 

Estágio Supervisionado II 

Fundamentos da Educação e Ensino Religioso 

Tecnologia educacional   

DEPARTAMENTO DE 

LÍNGUA E LITERATURA 

- DLLT 

Libras 

Produção de Gêneros Acadêmicos 

DEPARTAMENTO DE 

EDUCAÇÃO 

ESPECIALIZADA - DEES 

Educação Inclusiva e Práticas Pedagógicas 

Gestão Educacional 

Políticas Públicas e Educação 

Sem departamento 

definido 

Atividades de Integração Curricular I 

Atividades de Integração Curricular II 

TCC 
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4 DISCIPLINAS, EMENTAS 

E REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 
  

 

Para alcançar os objetivos aos quais o PPC se propõe, o Curso distribui as 

disciplinas de maneira que a concatenação entre elas favoreça o desenvolvimento 

sistemático do conhecimento do fenômeno religioso. 

 As disciplinas, como abaixo apresentadas, estão distribuídas ao longo de 4 

anos, e constam de carga horária, ementa, bibliografia básica e bibliografia 

complementar.  

 

 

I ANO DO CURSO 
 
 
 
 

Disciplina 

HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO 

Departamento 

DFCS 

Carga Horária 

80h 

 
 
EMENTA: Introdução à História da Educação. Bases epistemológicas, 
metodológicas e teóricas da História e História da Educação no Brasil. 
Fundamentos da História da Educação e da pedagogia: na antiguidade, na 
modernidade e na contemporaneidade. O Ensino Religioso na história da Educação 
Brasileira. 

 
Bibliografia básica 
 
FILHO, Francisco, A Educação Brasileira no Contexto Histórico, Campinas, 
Alínea, 2001. 





http://www.anped.org.br/
http://www.obancomundial.org/index.php/content/view_folder/92.html.%20Acesso%20jan%202021
http://www.obancomundial.org/index.php/content/view_folder/92.html.%20Acesso%20jan%202021
https://www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/noticias/2021/julho/trinta-e-um-anos-do-estatuto-da-crianca-e-do-adolescente-confira-as-novas-acoes-para-fortalecer-o-eca/ECA2021_Digital.pdf
https://www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/noticias/2021/julho/trinta-e-um-anos-do-estatuto-da-crianca-e-do-adolescente-confira-as-novas-acoes-para-fortalecer-o-eca/ECA2021_Digital.pdf
https://www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/noticias/2021/julho/trinta-e-um-anos-do-estatuto-da-crianca-e-do-adolescente-confira-as-novas-acoes-para-fortalecer-o-eca/ECA2021_Digital.pdf
http://www.anpae.org.br/iberolusobrasileiro2010/cdrom/35.pdf.%20Acessado%20em%2013/06/2021
http://www.anpae.org.br/iberolusobrasileiro2010/cdrom/35.pdf.%20Acessado%20em%2013/06/2021
https://www.fnde.gov.br/programas
https://www.scielo.br/j/ccedes/a/MBxtWzyDKPxw8N3LL9f74pM/?lang=pt&format=pdf
https://www.scielo.br/j/ccedes/a/MBxtWzyDKPxw8N3LL9f74pM/?lang=pt&format=pdf
https://www.anpae.org.br/IBERO2018/publicacao/Volume2.pdf
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Bibliografia básica 
 

CARDOSO DE OLIVEIRA, Roberto. O Trabalho do Antropólogo. Brasília: Paralelo 
15; São Paulo: UNESP, 2000. 

GOMES, Mércio Pereira. Antropologia. São Paulo: Contexto, 2003. 

LARAIA, Roque. Cultura: um conceito antropológico. Rio de Janeiro: Zahar, 1986. 

MORGAN, Lewis. A sociedade antiga. In: C. Castro (org.) Evolucionismo cultural. 
Rio de Janeiro: Zahar, 2005 

ROUSSEAU, Jean Jacques. Discurso Sobre A Origem e os Fundamentos da 
Desigualdade entre os Homens. Porto Alegre: L&PM, 2008. 

 
Bibliografia complementar 
 
ARANTES, Antônio A. O que é Cultura Popular. Coleção Primeiros Passos. Vol. 36. 
São Paulo: Brasiliense, 1983. 

DA MATTA, Roberto. Relativizando: Uma Introdução à Antropologia. Social. 
Petrópolis: Vozes, 1983 

DARWIN, Charles. A Origem das Espécies. Belo Horizonte: Itatiaia, 2001  

GEERTZ, Clifford. O Saber Local. Petrópolis: Vozes, 1997. 

________. A Interpretação das Culturas. Rio de Janeiro: Zahar, 1978.  

LÉVI-STRAUSS, Claude. Raça e História. In LÉVI-STRAUSS, Claude Antropologia 
Estrutural Dois. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1976  

MAGNANI, José Guilherme. Quando o Campo é a Cidade: Fazendo Antropologia nas 
Cidades. In: Na Metrópole: Estudos de Antropologia Urbana. São Paulo: Fapesp, 
2000.   

MALINOWISKI, Bronislaw. Os Argonautas do Pacífico Ocidental. São Paulo: Abril, 
1976. 

MORGAN, Lewis Henry. A Sociedade Primitiva. Lisboa: Presença/ Martins Fontes, 
1980. 

ROCHA, Everardo P. G. O que é Etnocentrismo. Col. Primeiros Passos, n. 124. São 
Paulo: Brasiliense, 1984. 

 

 

Disciplina 

FUNDAMENTOS DA EDUCAÇÃO E 
ENSINO RELIGIOSO 

Departamento 

DEDG 

Carga Horária 

80h 

 
 
EMENTA: Sociedade, Educação e humanização. Desafios da Educação para o Século 
XXI.  Religiosidade e fenômeno religioso. Fundamentos do Ensino Religioso como 
componente curricular. Crise dos paradigmas e o perfil do professor de Ensino 
Religioso na contemporaneidade. 
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Bibliografia básica 
 
ADORNO, Theodor. Educação e emancipação. São Paulo: Paz e Terra, 1995. 

ALVES, Rubem. Entre a ciência e a sapiência: o dilema da Educação. 3.ed. São 
Paulo: Loyola, 1999. 

CORTELLA, MS. A escola e o Conhecimento: Fundamentos epistemológicos e 
políticos. São Paulo: Cortez, 1998. 

CERCCHETTI, Elcio e POZZER, Adecir (Orgs). Educação e Diversidade Cultural: 
Tensões, desafios e perspectivas. Blumenau: Edifurb, 2014. 

OLIVEIRA, Lílian Blank de; JUNQUEIRA, Sérgio; ALVES, Luis Alberto Souza, KEIM, 
Ernesto Jacob. Ensino Religioso no Ensino Fundamental. São Paulo: Cortez, 2007. 
 
Bibliografia complementar 
 
ALTHUSSER, L. Aparelhos ideológicos de Estado. Rio de Janeiro: Graal, 1989 

AQUINO, Thiago Avellar de. Sentido da Vida e Valores no Contexto da Educação: 
Uma proposta de intervenção à luz do pensamento de Viktor Frankl. São Paulo: 
Paulinas, 2015 

CORTELLA, MS. A escola e o Conhecimento: Fundamentos epistemológicos e 
políticos. São Paulo: Cortez, 1998. 

FAVERO, Altair A.; DALBOSCO, Claudio Almir.; MUHL, Eldon H. (org.). Filosofia, 
educação e sociedade. Passo Fundo: UPF, 2003. 

FONAPER. Parâmetros curriculares nacionais do Ensino Religioso. São Paulo: 
Mundo Mirim, 2009. 

GUSMÃO, Neusa M. Diversidade, cultura e educação: olhares cruzados. São Paulo: 
Biruta, 2003. 

LARAIA, Roque de Barros. Cultura, um conceito antropológico. Rio de Janeiro: 
Zahar, 1986. 

PASSOS, João Décio. Ensino Religioso: Construção de uma Proposta. Coleção Temas do 
Ensino Religioso.São Paulo: Paulinas, 2007.  

VIESSER, L. Um paradigma didático para o Ensino religioso. Petrópolis: Vozes, 
1994. 

 

 

Disciplina 

PRODUÇÃO DE GÊNEROS 
ACADÊMICOS 

Departamento 

DLLT 

Carga Horária 

80h 

 
 
EMENTA: Compreensão, produção, leitura e revisão/reescrita de textos 
acadêmicos na perspectiva da metodologia acadêmico-gêneros orais e escritos. 
Aplicação das Normas da ABNT. 
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Bibliografia básica 
 
CONDURU, Marise e MOREIRA, Maria da Conceição. Produção científica na 
universidade. Belém: EDUEPA. 

MACHADO, Anna Rachel (coord). Planejar gêneros acadêmicos. São Paulo: 
Parábola Editorial, 2005. 

__________. Resumo. São Paulo: Parábola Editorial, 2004. 

 
Bibliografia Complementar 
 
MACHADO, Anna Rache. Resumo. São Paulo: Parábola Editorial, 2004. 

MOTTA-ROTH, Désirée e HENDGES, Graciela. Produção textual na universidade. 
São Paulo: Parábola Editorial. 

SILVA, José Maria da e SILVEIRA, Emerson Sena da. Apresentação de trabalhos 
científicos: normas e técnicas. 8 ed. São Paulo: Vozes, 2013. 

THEREZO, Graciema Pires. Redação e leitura para universitários. Campinas: 
Alínea, 2008. 

 

 

Disciplina 

INTRODUÇÃO À SOCIOLOGIA 

Departamento 

DFCS 

Carga Horária 

80h 

 
 
 
EMENTA: O pensamento social na História. A formação das Ciências Sociais. A 
Sociologia como Ciência. As principais abordagens sociológicas e suas categorias. 
Modelos sócio-políticos. A sociologia na sociedade atual. 

 
 
Bibliografia básica 

 
BICUDO, Véras, MAURA Pardini. Introdução à Sociologia: Marx, Durkheim e 
Weber: Referências fundamentais. Coleção introduções.  São Paulo: Paulus, 2014 

DIAS, Reinaldo. Introdução à Sociologia. São Paulo: Pearson Prentice Hall, 2010.  

LAZARESCHI, Noêmia. Sociologia Geral. Curitiba: IESDE Brasil S.A, 2007. 

MAUSS, Marcel.  Sociologia e antropologia. Trad. P. Neves. São Paulo: Cosac Naify, 
2003. 

SIMMEL, Georg. As grandes cidades e a vida do espírito [orig. al. 1903]. Trad. L. 
Waizbort. Mana, v. 11, n. 2, 2005. 

 
Bibliografia complementar 

 
DEMARTIS, Lúcia. Compêndio de Sociologia. Lisboa: Edições 70, 2002. 
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ARISTÓTELES. Física I e II. Prefácio, tradução, introdução e comentários de Lucas 
Angioni. Campinas: Unicamp, 2009. 

AUBENQUE, Pierre. Aristóteles, Dicionário dos Filósofos. São Paulo: Martins 
Fontes, 2001. 

BROCKELMAN, Paul. Cosmologia e criação: a importância espiritual da 
cosmologia contemporânea. São Paulo: Loyola, 2001. 

CASTRO, Suzana de. Três formulações do objeto da Metafísica de Aristóteles. 
Rio de Janeiro: Contraponto, 2008. 

CHERMAN, Alexandre. Cosmo-o-quê?: uma introdução à cosmologia. Rio de 
Janeiro: Fundação Planetário da Cidade do Rio de Janeiro, 2000. 

COSTA, Alexandre. Heráclito: Fragmentos contextualizados. Tradução, 
apresentação e comentários por Alexandre Costa. Rio de Janeiro: DIFEL, 2002. 

DESCARTES, René. Discurso do método. Tradução de Paulo Neves. Porto Alegre: 
L& PM Pocket, 2005. 

FOUCAULT, Michel. Arqueologia das ciências e história dos sistemas de 
pensamento.  Ditos e escritos II. Manuel Barros da Motta (Org.) Rio de Janeiro: 
Forense Universitária, 2000. 

 
 
 

Disciplina 

INTRODUÇÃO À HISTÓRIA DAS 
RELIGIÕES E RELIGIÕES DA 

ANTIGUIDADE 

Departamento 

DFCS 

Carga Horária 

80h 

 
 

EMENTA: Teoria da História. História e oralidade. História e religião. História da 
História das religiões. A questão das fontes. A origem das religiões e os fatores 
sociais, históricos, geográficos, políticos e culturais. Religiões da Antiguidade. 

 
Bibliografia básica 
 
ELIADE, Mircea. História das crenças e das ideias religiosas. Vol I, II, III Rio de 
Janeiro: Zahar, 2010.  

FUNARIO, Pedro Paulo (org.). As religiões que o mundo esqueceu. São Paulo: 
Contexto, 2012 

HUME, David. História natural da Religião. São Paulo: Unesp. 2005 

LIMA, Lana Lage da Gama et al. História e religião. Rio de Janeiro: Anpuh-RJ: 
Faperj, Mauad, 2002. 

TERRIN, Aldo Natale. Introdução ao estudo comparado das religiões. São Paulo: 
Paulinas, 2003. 
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Bibliografia complementar 
 
ALBUQUERQUE, Eduardo Basto de. Historiografia e religião. In: Revista 
eletrônica Nures. Nº. 05, Janeiro/abril, 2007. Disponível em: 
http://www.pucsp.br/revistanures. Acesso em 06/04/2007. 

ARIÈS, Philippe. O tempo da história. Rio de Janeiro: Francisco Alves, 1989 

ARMSTRONG, Karen. Uma História de Deus. São Paulo: Companhia das 
Letras,1995. 

BLOCH, March. Apologia da história ou o ofício de historiador. Rio de Janeira: 
Zahar, 2002. 

BOWKER, John. Para entender as religiões. São Paulo: Ática, s/d. 

BRUNNER-TAUT, Emma. Os fundadores das grandes religiões. Petrópolis, Vozes, 
2000. 

BURKE, Peter. (org.) A Escrita da História - novas perspectivas. São Paulo: UNESP, 
1992. 

MALERBA, Lurandir (org.).  A história escrita: teoria e história da historiografia. 
São Paulo: Contexto, 2000 

PIAZZA, Waldomiro. Religiões da Humanidade. São Paulo: Loyola, 1989. 

VAINFAS, Ronaldo e CARDOSO, Ciro Flamarion. Domínios da história: ensaios e de 
teoria e metodologia. Rio de Janeiro: Campus, 1997 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.pucsp.br/revistanures.%20Acesso%20em%2006/04/2007
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II ANO DO CURSO 
 

 
Disciplina 

HERMENÊUTICA E TEXTOS 
SAGRADOS I 

Departamento 

DFCS 

Carga Horária 

120h 

 
 

 
EMENTA: Estudo dos problemas e métodos relacionados à interpretação e à crítica 
de textos. A teoria hermenêutica vista desde o século XIX: de exegese à 
hermenêutica geral. Abordagem da experiência religiosa presente nos textos 
sagrados visando a compreensão dos significados dentro da especificidade 
requerida pelo sagrado 
 
Bibliografia básica 
 
CROATTO, José Severiano. As linguagens da experiência religiosa. Uma 
introdução à fenomenologia da religião. São Paulo: Paulinas, 2010. 

_________. O problema da consciência histórica. 3 ed. Rio de Janeiro:  FGV, 2006. 

GADAMER, Hans-Georg. Hermenêutica em retrospectiva. Petrópolis: Vozes, 2007. 

NOGUEIRA, Paulo Augusto de Souza. Linguagens da religião: desafios, métodos e 
conceitos centrais. São Paulo: Paulinas, 2012. 

RICOEUR, Paul. Interpretação e ideologias. Rio de Janeiro: F. Alves, 1990. 

SCHLEIERMACHER, Friedrich. Hermenêutica. Arte e técnica da interpretação. 6 . 
Petrópolis: Vozes, 2008. 
 
Bibliografia complementar 
 
CAMINHANDO: Revista da Faculdade de Teologia da Igreja Metodista, v. 6, n. 8, jul. 
2001. São Bernardo do Campo: Umesp, 1982. 

ELIADE, Mircea. História das crenças e das idéias religiosas. Rio de Janeiro: 
Zahar, 1984. 

HEIDEGGER, Martin. Ontologia: (hermenêutica da faticidade). 2 ed. Petrópolis: 
Vozes, 2013. 

MARASCHIN, Jaci. Teologia sob limite. São Paulo: ASTE, 1992. 

RICOEUR, Paul. Tempo e narrativa. São Paulo: WMF Martins Fontes, 2010. 

TEIXEIRA, Faustino. No limiar do mistério: mística e religião. São Paulo: Paulinas, 
2004. 
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Disciplina 

HISTÓRIA DAS RELIGIÕES ORIENTAIS 

Departamento 

DFCS 

Carga Horária 

80h 

 
 

EMENTA: Grandes sistemas religiosos da Ásia Oriental e Índia: Origem, 
desenvolvimento e expansão. Hinduísmo, Budismo, Jainismo, Confucionismo, 
Taoísmo, Xintoísmo e suas derivantes Hare Krishna, Seicho-no-ie, Igreja Messiânica 
Mundial, BSGI, entre outras.  
 
Bibliografia básica 
 
ELIADE, Mircea. História das ideias e das crenças religiosas. Vol. II. Rio de 
Janeiro: Zahar, 1978. 

POCESKI, Mario. Introdução às religiões chinesas. São Paulo: Unesp, 2012 

SMITH, Huston. As religiões do mundo: nossas grandes tradições de sabedoria. 
São Paulo: Cultrix, 1997 

RAVERI, Massimo. Índia e extremo Oriente: via da libertação e da imortalidade. 
São Paulo: Hedra, 2005 

SAID, Edward W. Orientalismo: o oriente como invenção do Ocidente. São Paulo: 
Cia. De Bolso, 2013. 

 
Bibliografia complementar 
 
CHATTERJI, Jagadish Chandra.  A sabedoria dos vedas. São Paulo: Pensamento, 
1993. 

CROUZET, Maurice. História Geral das Civilizações O Oriente e a Grécia Antiga. 
Vol. 2. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1993. 

FISHER, Louis. Gandhi. São Paulo: Círculo do Livro, 1987 

KÜNG, Hans. Religiões do mundo: em busca de pontos comuns. Campinas: 
Verus, 2004 

MAÇANEIRO, Marcial. O labirinto sagrado: ensaios sobre religião, psique e 
cultura. São Paulo: Paulus, 2011 

PERCHERON, Maurice. Buda e o budismo. Rio de Janeiro: Agir, 1994 

PIAZZA, Waldomiro. Religiões da Humanidade. São Paulo: Loyola, 1998. 

RAMALHO. O que é Budismo. Col. Primeiros Passos. São Paulo: Brasiliense, 1978 

ROCHEDIEU, Edmond. Xintoísmo. Lisboa/S. Paulo: Verbo, 1982. 

SCHWANFELDER, Werner. Confúcio: a milenar arte chinesa da gestão. São Paulo: 
Vozes, 2008 

ZIMMER, Heinrich. Filosofias da Índia. São Paulo: Palas Athena, 1986. 

 





https://periodicos.ufmg.br/index.php/edrevista


https://publicacoes.even3.com.br/book/didatica-no-seculo-xxi--volume-i-187195
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ARANHA, Maria Lúcia Arruda. Filosofando. São Paulo: Moderna, 1986. 

ATHAYDE, Belchior Maia de. Fundamentação filosófica da educação. São Paulo, 
Pioneira, 1975.  

BACHELARD, Gaston. A formação do espírito científico. Rio de Janeiro: 
Contraponto, 1996. 

BAIRON, Sérgio. Interdisciplinaridade: educação, história da cultura e hipermídia. 
São Paulo: Futura, 2002.  

BAKUNIN, Kropotkin, Mella, Robin Faure Pelloutieus. Educação libertária. Porto 
Alegre: Artes Médicas, 1989.  

BUCI-GLUCKSMANN, Christinne. Gramsci e o Estado. São Paulo: Paz e Terra, 1980  

CANDIDO, Celso & CARBONARA, Vanderley (Org.). Filosofia e ensino: um diálogo 
transdisciplinar. Ijuí: UNIJUÍ, 2004.  

 
 
 

Disciplina 

SOCIOLOGIA DA RELIGIÃO 

Departamento 

DFCS 

Carga Horária 

80h 

 
 
 
EMENTA: Religião e sociedade: o lugar da religião na sociedade, diferentes 
concepções. Estudos de Religião na formação da Sociologia. Sociologia da Religião 
como disciplina científica: objeto e método. Os clássicos da Sociologia da Religião. A 
Sociologia da Religião no pensamento contemporâneo. 
 
Bibliografia básica 
 
BINGEMER, Maria C. L. (Org). O impacto da modernidade sobre a religião. São 
Paulo. São Paulo: Loyola, 1992. 

DURKHEIM, Émile. As formas elementares da vida religiosa. Col. Os Pensadores. 
São Paulo: Abril Cultural, 1983. 

HERVIEU-LÉGER, Danièle; WILLAIME, Jean-Paul. Sociologia e religião, 
abordagens clássicas. Aparecida: Idéias e Letras, 2009. 

MARTELLI, Stefano (Org). A Religião na sociedade pós-moderna. São Paulo: 
Paulinas, 1995 

TERRIN, Aldo N. Nova Era: A religiosidade do pós-moderno. São Paulo: Loyola, 
1996. 
 
Bibliografia complementar 
 
HOUTART. François. Sociologia da Religião. São Paulo: Ática, 1994. 

ORO, Ari Pedro & STEW, Carlos Alberto (Orgs). Globalização e Religião. Petrópolis: 
Vozes, 1997. 
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LOREA, R.A. (org.). Em defesa das liberdades laicas. Porto Alegre: Livraria do 
Advogado, 2008.         

MAGGIE, Yvonne. Medo do feitiço: relações entre magia e poder no Brasil. Rio 
de Janeiro: Arquivo Nacional, 1992.        

ORO, Ari Pedro.  J. P. Dozon (orgs.). Igreja Universal do Reino de Deus - os novos 
conquistadores da fé. São Paulo: Paulinas, 2003.    

_______. O sacrifício de animais nas religiões afro-brasileiras: análise de uma 
polêmica recente no Rio Grande do Sul. Religião e Sociedade, 2005.     

SILVA, V. G. (org.). Intolerância religiosa - impactos do neopentecostalismo no 
campo religioso brasileiro. São Paulo: EDUSP, 2007. 

SILVA, Vagner Gonçalves da. Orixás da Metrópole. Petrópolis: Vozes,1995.      

 
 
 

Disciplina 

EPISTEMOLOGIA DAS CIÊNCIAS DA 
RELIGIÃO 

Departamento 

DFCS 

Carga Horária 

80h 

 
 
 
EMENTA: A epistemologia das Ciências da Religião. A constituição da religião como 
objeto das Ciências da Religião. Desafios epistemológicos das Ciências da Religião 
no Brasil. 
 
Bibliografia básica: 
 
PASSOS, João Décio; USARSKI, Frank. (Org.). Compêndio de Ciência da Religião. 
São Paulo: Paulinas; Paulus, 2013.  

SENRA, Flávio (Org.). A epistemologia das Ciências da Religião: pressupostos, 
questões e desafios. Curitiba: CRV, 2020. 

 
Bibliografia complementar:  
 
FERRY, L.; GAUCHET, M. Depois da religião. Rio de Janeiro, 2008.  
FREUD, Sigmund. O futuro de uma ilusão. Rio de Janeiro: Imago, 1997. 
KUHN, Thomas. A estrutura das revoluções científicas. São Paulo: Perspectiva, 
2007. 
POPPER, Karl. A lógica da pesquisa científica. São Paulo: Cultrix, 2000.  
TEIXEIRA, F. (org.). A(s) Ciência(s) da Religião no Brasil. São Paulo: Paulinas. 
2001.  
 
 
 
 















http://www.unicap.br/revistas/teologia/arquivo
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Disciplina 

EDUCAÇÃO INFANTIL, 
RELIGIOSIDADE E PRÁTICAS 

EDUCATIVAS 

Departamento 

DEDG 

Carga Horária 

80h 

 
 
 
EMENTA: Concepções de infância. Cultura, infância e religiosidade. Imaginário 
Infantil e Religiosidade Desenvolvimento e aprendizagem na infância. Educar e 
Cuidar na Educação Infantil. Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Infantil. Práticas Pedagógicas na Educação na Educação Infantil. 
 
Bibliografia básica 
 
ANTUNES. Celso.  Projetos e Práticas Pedagógicas na Educação Infantil. 
Petrópolis: Vozes, 2012. 

AZEVEDO, Heloisa Helena de Oliveira. Educação Infantil e Formação de 
Professores: para além da separação entre educar e cuidar. São Paulo: Unesp, 
2013. 

CORSARO, William A.  Sociologia da Infância. Tradução: lia Gabriele Regius Reis. 
Porto Alegre: Artmed, 2011. 

MACHADO, Maria Lúcia de A. (Org). Encontros e desencontros na Educação 
Infantil. São Paulo: Cortez, 2002. 

WEINMANN, Amadeu de Oliveira. Infância: um dos nomes da não razão. Brasília. 
Universidade de Brasília, 2014. 
 
Bibliografia complementar 
 
ARIES, Philippe. História Social da Criança e da Família. Rio de Janeiro, 
Guanabara, 1981. 

GARCIA, Regina Leite.; FILHO, Aristeo Leite (Orgs). Em defesa da Educação 
Infantil. Rio de Janeiro: DP&A, 2001. 

OLIVEIRA, Vera Barroso de. O Brincar e a Criança do Nascimento aos seis anos. 
Petrópolis: Vozes, 2000. 

POZZER, Adecir et al (Orgs). Ensino Religioso na Educação Básica. 
Fundamentos epistemológicos e curriculares. Florianópolis: Saberes em 
Diálogo, 2015. 

PIRES, Flávia F. O que as Crianças pequenas pensam sobre religião? UFPB. 
Disponível em http:www.ce.ufpb/ppgcr/arquivos/produções/produção 6.pdf.  

SEGURA, Manoel. Como Ensinar crianças a Conviver. Petrópolis. Vozes, 2009. 

 
 
 



http://www.livrosabertos.edusp.usp.br/edusp/catalog/view/15/14/65-1
https://doi.org/10.1590/S1413-77042007000200011
https://leia.paginas.ufsc.br/files/2012/04/Bueno_2010.pdf
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MAGALHÃES, Marco Pereira. Amazônia Antropogênica. Museu Paraense Emílio 
Goeldi, 2016. Disponível em: 
http://www.vale.com/brasil/PT/aboutvale/news/Documents/2017/abril/amazo
nia_antropogenica.pdf. Acesso em 30 de novembro de 2011 

MESQUITA, U. O.; LUCAS, F. C. A.; SARMENTO, P. S. de M.; MORAES JÚNIOR, M. R.  
Plantas de poder: o uso da ayahuasca no Centro de Unificação Rosa Azul 
(CURA), Pará-Brasil. REVER: REVISTA DE ESTUDOS DA RELIGIÃO, v. 20, p. 254-274, 
2020. 

MORAES JR, Manoel Ribeiro. Narrativa indígena e aspectos do perspectivismo de 
integração entre humanos e natureza. A guarda das tradições indígenas como 
bases para um ethos da preservação amazônica, In: Emerson Sena da Silveira; 
Dilaine Soares Sampaio. (Org.). Narrativas míticas: análise das histórias que as 
religiões contam. Petrópolis: Vozes, 2018, v. 1, p. 291-308. 
 

 

Disciplina 

PROJETO DE PESQUISA 

Departamento 

DFCS 

Carga Horária 

80h 

 
 
 
EMENTA: Ciência e Pesquisa. Níveis de produção Científica: Monografia, 
Dissertação e Tese. O processo de Produção do Conhecimento Científico no Campo 
Religioso.  A Pesquisa em Educação. Pesquisas produzidas no CLCR. 
 
Bibliografia básica 
 
GIL, A. C. Como elaborar projetos de pesquisa. 5 ed. São Paulo: Atlas S.A., 2010. 

MOREIRA, D. A. O método fenomenológico na pesquisa. São Paulo: Pioneira 
Thomson Learnig, 2004. 

RICHARDSON, R. J. Pesquisa social: métodos e técnicas. 3ed. São Paulo: Atlas, 
2012. 

RUDIO, F. V. Introdução ao Projeto de Pesquisa Científica. 40ed. Petrópolis: 
Vozes, 2012. 

TEIXEIRA, E. As três metodologias: acadêmica, da ciência e da pesquisa. 10 ed. 
Petrópolis: Vozes, 2013. 
 
Bibliografia complementar 
 
BARDIN, L. Análise de conteúdo. rev. e amp. Lisboa: Edições 70, 2011. 

CHIZZOTI, A. Pesquisa qualitativa em ciências humanas e sociais. 2ed. 
Petrópolis: Vozes, 2008. 

GIBBS, G. Análise de dados qualitativos.  Coord. Uwe Flick. Porto Alegre: Artmed, 
2009. 

http://www.vale.com/brasil/PT/aboutvale/news/Documents/2017/abril/amazonia_antropogenica.pdf
http://www.vale.com/brasil/PT/aboutvale/news/Documents/2017/abril/amazonia_antropogenica.pdf
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SKLIAR, C. (org.). A surdez: um olhar sobre as diferenças. Porto Alegre: 
Mediação, 2001 

 
 

Disciplina 

ESTÁGIO SUPERVISIONADO I 

Departamento 

DEDG 

Carga Horária 

200h 

 
 

 
EMENTA: O Estágio na formação do educador. A realidade dos professores da 
Educação Básica. Análise de livros didáticos de Ensino Religioso nos anos iniciais 
do Ensino Fundamental. Elaboração-execução de projetos didáticos e planos de 
ensino para a Educação Infantil, aos anos finais do Ensino Fundamental e EJA. 
Produção de artigos relacionados aos desafios do cotidiano escolar. 
 
Bibliografia básica 
 
ANTUNES, Celso; SALES, J.C.B. Aprendiz da Prática Docente. Fortaleza: Demócrito 
Rocha, 2002. 

 _______. A Hora da Prática. Fortaleza: Demócrito Rocha, 2001. 

CUNHA. Maria Izabel. O Bom Professor e sua Prática. Campinas: Papirus, 2006  

MENDONÇA, Elizabete Médica Coeli; SOUZA, Doaracy Moraes de, FERREIRA, Leda 
Leal. O Trabalho de professores na Educação Básica em Belém. São Paulo: 
Fundacentro, 2009. 

PIMENTA, Selma Garrido e LIMA, Maria do Socorro Lima Lucena. Estágio e 
Docência. Coleção docência em Formação. Série saberes pedagógicos. São Paulo: 
Cortez, 2008  
 
Bibliografia complementar 
 
ALBUQUERQUE, Jacirene Vasconcelos de. et al (Orgs). O Estágio na Formação do 
Pedagogo. Belém: EDUEPA, 2015. 

ANTUNES, Celso. A prática de Novos Saberes. Fortaleza: Livro Técnico, 2003. 

PIMENTA. Selma Garrido e Lima, Maria do Socorro Lucena. Estágio e Docência. 
São Paulo: Cortez, 2008. 

POZZER, Adecir et al (Orgs). Ensino Religioso na Educação Básica. Florianópolis:     
Saberes em Diálogo, 2015 

ZABALZA, Miguel A. Diários de Aula: Instrumento de pesquisa e 
desenvolvimento profissional. Porto Alegre: Artmed, 2014. 
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Bibliografia complementar 
 
BROWN, Colin. Filosofia e fé cristã. São Paulo: Vida Nova. 1990 

CHAVES, Irenio Silveira. O que é religião? Rio de Janeiro: MK, 2005. 

MADUREIRA, Jonas. Filosofia. São Paulo: Vida Nova. 2008. 

MORELAND, J. P. Filosofia e cosmovisão cristã. São Paulo: Vida Nova. 2005 

NAÑEZ, Rick. Pentecostal de coração e mente: um chamado ao dom divino do 
intelecto. São Paulo: Vida Nova. 2007. 

PANNENBERG, Wolfhart. Filosofia e teologia: Tensões e convergências de uma 
busca comum. São Paulo: Paulinas. 2008.  

PASCAL, Blaise. Mente em Chamas: fé para o cético e indiferente. Brasília: 
Palavra, 2018. 

SPROUL, R. C. Filosofia para iniciantes. São Paulo: Vida Nova, 2002.  

STACCONE, G. Filosofia da religião: o pensamento do homem ocidental e o 
problema de Deus. Rio de Janeiro: Vozes. 1987.  

THOMAS, J. D. Razão, Ciência e fé: compreendendo a relação entre os fatos da 
ciência e os argumentos da fé. São Paulo: Vida Cristã, 2001.  

 
 
 

Disciplina 

DIDÁTICA APLICADA AO ENSINO 
RELIGIOSO 

Departamento 

DEDG 

Carga Horária 

120h 

 
 
 
 
EMENTA: Inteligências Múltiplas na prática pedagógica. Construção de material 
didático e utilização de novas tecnologias educacionais. Planejamento de ensino e 
seus níveis de abrangência. Projeto didático.  Avaliação da aprendizagem e sua 
importância. Formas e Instrumentos de avaliação no Ensino Religioso.  Métodos e 
técnicas de ensino.  O Ensino Religioso e o livro Didático. 
 
Bibliografia básica 
 
ALMEIDA, M.B; LIMA, M.S.L; SILVA, S.P (Orgs.) Dialogando com a escola. Fortaleza: 
Demócrityo Rocha, 2002. 

ANTUNES, Celso.  Um método para o Ensino Fundamental: O Projeto. Petrópolis: 
Vozes, 2001 

AQUINO, J.G. Confrontos na Sala de Aula. Uma leitura institucional da relação 
professor-aluno. São Paulo: Summus, 1996. 
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FIGUEIREDO, A. O Tema Gerador no Currículo da Educação Religiosa: o senso 
do simbólico. Petrópolis: Vozes,1996. 

GRUEN, W. O Ensino Religioso na Escola. Petrópolis: Vozes, 1995. 

HOFFMAN, Jussara. Avaliação Mediadora: uma prática da construção da pré-
escola à Universidade. Porto Alegre: Mediação, 1993. 
 
Bibliografia complementar 
 
LEITE. L.H. A Pedagogia de projetos: Intervenção no presente. Presença 
Pedagógica. V.2, n.8, mar/abr.1996. 

LUCKESI, Cipriano Carlos. Avaliação da aprendizagem escolar. São Paulo: Cortez, 
1996. 

MORAES, Sílvia. Currículo e formação docente. São Paulo: Mercado das letras, 
2009. 

PIMENTA, Selma Garrido. (Org.). Saberes pedagógicos e atividade docente. São 
Paulo: Cortez,2002. 

SENA, Luiza. Ensino Religioso e formação docente: Ciências da religião e 
Ensino Religioso em diálogo. São Paulo: Paulinas. 2007. 

SOARES, Afonso Maria Ligorio. Religião & Educação: Da Ciência da Religião ao 
Ensino Religioso. São Paulo: Paulinas, 2010. 

VALLS, E. Os procedimentos educacionais: aprendizagem, ensino e avaliação. 
Porto Alegre: Artmed, 1996. 

VASCONCELLOS, Celso dos S. Planejamento: Projeto Ensino-aprendizagem e 
projeto Político-pedagógico.  São Paulo: Libertad, 2000. 

VEIGA, I.P.A. (org.) Didática: o ensino e suas relações. Campinas: Papirus, 1996 

ZABALA, Antonio. A prática educativa: como ensinar. Porto Alegre: Artmed, 1998. 

 
 
 

Disciplina 

PSICOLOGIA E RELIGIOSIDADE 

Departamento 

DPSI 

Carga Horária 

80h 

 
 
 
EMENTA: Dimensões psicológicas do Ensino Religioso. Experiência do ser religioso 
na cultura. A sacralidade do tempo e do espaço. Diferenças entre psicoterapia e 
psicanálise e espiritualidade. Características psicológicas e tratamento pedagógico 
do religioso. 
 
Bibliografia básica 
 
ALVES, Rubem. O que é Religião. São Paulo: Brasiliense, 1981. 

AMARO, J .W. F. Psicoterapia e Religião. São Paulo: Lemos, 2001. 
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Bibliografia básica 

ARMSTRONG, Karen. Em defesa de Deus: o que a religião realmente significa. São 
Paulo: Companhia das Letras, 2011. 

CORBIN, Alain (org). História do cristianismo: para compreender melhor 
nosso tempo. São Paulo: WMF Martins Fontes, 2009. 

DEIROS, Pablo Alberto. História global do cristianismo: o processo de 
globalização da fé cristã desde sua origem até o século XXI. São Paulo: Vida, 
2020. 

KARDEC, Allan. O livro dos espíritos. 76 ed. Rio de Janeiro: Federação Espírita 
Brasileira, 1995. 

SLOTERDIJK, P. A loucura de Deus: do combate dos três monoteísmos. Lisboa: 
Relógio D'Água, 2009. 

 

Bibliografia complementar 

ARMSTRONG, Karen. Em nome de Deus: o fundamentalismo no judaísmo, no 
cristianismo e no islamismo. São Paulo: Companhia das Letras, 2001. 

DEIROS, Pablo Alberto. Historia del cristianismo em América Latina. Buenos 
Aires: Fraternidad Teologica Latinoamericana, 1992. 

FO, Jacopo; TOMAT, Sergio; MALUCELLI, Laura. O livro negro do cristianismo: 
dois mil anos de crimes em nome de Deus. Rio de Janeiro: Ediouro, 2007. 

KARDEC, Allan. O céu e o inferno. 10 ed. Rio de Janeiro: Federação Espírita 
Brasileira, 2008. 

___________. O Evangelho segundo o espiritismo. Rio de Janeiro: Federação Espírita 
Brasileira, 2002. 

___________. A gênese. Rio de Janeiro: Federação Espírita Brasileira, 2008. 

___________. O livro dos Médiuns. Rio de Janeiro: Federação Espírita Brasileira, 2003. 

OLSON, Roger E. Cristianismo falsificado: a persistência de erros históricos na 
igreja. Rio de Janeiro: CPAD, 2021. 

PETERS, F. F. Os monoteístas: Vol. I: Os povos de Deus. São Paulo: Contexto, 2007. 

PETERS, F. F. Os monoteístas: Vol II: As palavras e a vontade de Deus.  São Paulo: 
Contexto, 2007. 

 

 

Disciplina 

TECNOLOGIA EDUCACIONAL 

Departamento 

DEDG 

Carga Horária 

80h 

 
 
 
EMENTA: Tecnologia educacional: Abordagens críticas sobre o uso de diferentes 
recursos tecnológicos na educação; Multimídia e Ferramentas colaborativas no 



https://periodicos.uepa.br/index.php/cocar/issue/view/170
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SOUSA, Robson Pequeno de; MOITA, Filomena da M. C da S. C.; CARVALHO, Ana 
Beatriz Gomes (orgs.). Tecnologias digitais na educação. Campina Grande: 
EDUEPB, 2011  

SOUZA, Marcio Vieira; GIGLIO, Kamil. Mídias digitais, redes sociais e educação 
em rede: experiências na pesquisa e extensão universitária. São Paulo: Blucher, 
2015.  

VELOSO, Maristela Midlej Silva de Araujo; BONILLA, Maria Helena Silveira; 
PRETTO, Nelson De Luca. A cultura da liberdade de criação e o cerceamento 
tecnológico e normativo: potencialidades para a autoria na educação. Educação 
Temática Digital, v. 18. Campinas: Papirus, 2016 

 

 

Atividade 

TCC 

Departamento 

DIVERSOS 

Carga Horária 

80h 

 

 
EMENTA:  Revisão do Projeto de Pesquisa. Sob a orientação docente, elaboração e 
entrega do Trabalho de Conclusão de Curso, obedecendo às normas da ABNT, e 
utilizando conhecimentos teóricos, metodológicos e éticos. Qualificação e Defesa de 
TCC perante Banca. 
 
Bibliografia básica 
 
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. Conjunto de normas para 
produção e apresentação de trabalhos em ciências humanas. Rio de Janeiro: 
ABNT, 2011. 

CONDURÚ, Marise Teles; MOREIRA, Maria da Conceição Ruffeil. Produção 
científica na universidade: normas para apresentação. 2 ed. Belém: EDUEPA, 
2007. 

SALOMON, Délcio V. Como fazer uma monografia. 4 ed. São Paulo: Martins Fontes, 
1996. 

SANTOS, Gerson; ROSSI, Gisele; JARDILINO, José Rubens. Orientações 
metodológicas para elaboração de trabalhos acadêmicos. São Paulo: Gion, 
2000. 

TEIXEIRA, Elisabeth; RANIERI, Maria Santana S. Diretrizes para elaboração do 
trabalho de conclusão de curso - TCC Belém: Eduepa, 2001. 
 
Bibliografia complementar 
 
ECO, Humberto. Como se faz uma tese em ciências humanas. 13 ed. Barcarena: 
Presença, 2007 

MINAYO, Maria Cecília de Souza (org) et al. Pesquisa social: teoria método e 
criatividade. Petrópolis: Vozes, 1994. 

http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4786215A5
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4773457T5
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4797743D9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4797743D9
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PIAGETT, Lucidio; MACHADO, Ana Maria Neto (RGS). Bússola do Escrever: 
desafios e estratégias na orientação de teses e dissertações. Florianópolis: 
UFSC; São Paulo: Cortez, 2002. 

POINCARÉ, Henri. A ciência e a hipótese. Brasília: Universidade de Brasília, 1984. 

POPPER, Karl. A lógica da pesquisa científica. São Paulo: Cultrix, 2000. 

SALVADOR, Angelo Domingos. Métodos e técnicas de pesquisa bibliográfica. 11. 
ed. Porto Alegre: Sulina, 1986. 
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5 TRANSIÇÃO CURRICULAR 
 

 

5.1 ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DO PROJETO PEDAGÓGICO DO CURSO 

 

 O processo de acompanhamento e avaliação do Projeto Pedagógico do Curso 

será realizado de forma continua e participativa, envolvendo todos os sujeitos 

vinculados ao curso,  por meio do Colegiado do Curso, tendo como referência os 

seus objetivos, competências e habilidades, estrutura curricular, dentre outros 

aspectos de seu desenvolvimento. As ações de acompanhamento e avaliação 

envolverão reuniões periódicas com os diferentes segmentos da comunidade 

acadêmica.         

 

5.2  PLANO DE ADAPTAÇÃO DO NOVO CURRÍCULO 

 

A partir da aprovação da reformulação do PPC do Curso, serão adotadas as 

seguintes estratégias para a transição do Currículo vigente para o Novo Currículo: 

- os atuais acadêmicos manterão o desenho curricular atual até o final do curso; 

- o novo Currículo só entrará em vigor a partir da aprovação do Projeto e no 

primeiro concurso vestibular após a aprovação; 

- acadêmicos do desenho curricular antigo, que ficaram em alguma dependência, 

poderão cursar a disciplina, caso essa houver, no novo desenho curricular; caso a 

disciplina não estiver no novo desenho, o curso organizará a reoferta da disciplina.  

- Os acadêmicos que quiserem migrar para o novo Desenho Curricular respeitarão 

a seguinte Tabela de Convalidação das Disciplinas: 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
  

O CLCR, em seus 21 anos de existência, está no seu 5º PPC. Desde sua 

origem até seus dias atuais, os Projetos Políticos Pedagógicos sempre foram 

construídos de forma coletiva, ouvindo todos os interessados: docentes, discentes, 

técnicos, comunidade acadêmica. A participação da comunidade acadêmica passou 

a constituir-se em uma marca na gestão democrática do curso.  

 O primeiro PPC remonta a 1998, quando da proposta de implantação do 

Curso. O mesmo não chegou a entrar em vigor. 

 O Curso teve sua aprovação em 1999, e elaborou seu segundo PPC, que 

vigorou até 2004, quando ocorreram as primeiras colações de grau, e a UEPA teve 

seus primeiros acadêmicos Licenciados em Ciências da Religião. 

 Em 2003, o PPC passou por reformulação e, depois de aprovado, entrou em 

vigor em 2004. Era o terceiro PPC. 

 Em 2016, foi aprovado o quarto PPC, que passou a vigorar em 2017.  Essa 

reformulação tinha como base a Resolução 2, do Conselho Nacional de Educação, 

de 1º de julho de 2015. 

 Em 2019, uma nova Resolução faria com que fosse necessário reformular 

novamente o PPC. A Resolução 2, do Conselho Nacional de Educação, de 20 de 

dezembro de 2019, estabeleceu que os currículos fossem reformulados, tendo por 

base a Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Assim, o atual PPC de 2022 tem 

sua 5ª  versão. 

 A presente reformulação deixou claro o quanto o PPC de 2016 era atual e 

com grande relevância para o momento presente da história nacional, permeada 

pela intolerância religiosa, pela afronta à laicidade e com propósitos escusos de 

privilegiar determinadas denominações religiosas cristãs; soma-se a isso o descaso 

à ciência e ao conhecimento acadêmico que circula pelas redes sociais, assumidas 
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inclusive por lideranças religiosas e políticas. Isso merece o repúdio de todos, pois 

são um desserviço à formação dos cidadãos. 

 O presente PPC reafirma seu compromisso com a laicidade, com o diálogo 

interreligioso, com o respeito à diversidade religiosa e com a cultura de paz, bem 

como com o estudo do fenômeno religioso com base nas ciências e não no 

proselitismo e nem na mera opinião recheada, muitas vezes, de preconceitos e 

ideologias preconceituosas. 

 É desejo de todos os que dão vida ao CLCR (docentes, discentes, corpo 

administrativo, servidores, denominações religiosas - que tão bem acolhem os 

estudantes em seus espaços sagrados -, e população em geral) que o Curso se 

mantenha firme, coeso e comprometido com a educação libertadora, solidária e 

formadora de cidadãos conscientes e zelosos pelos direitos constitucionais de 

todos os brasileiros. 
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outros cursos da 
UEPA (que não 

integram o currículo 
do próprio curso de 

graduação) ou 
disciplina(s) 

cursada(s) em outra 
IES. 

ou declaração da Secretaria da IES, com carga 
horária. Em ambas as situações, a disciplina deve 

ter sido cursada no mesmo período do curso. 
 

 
 
 

PESQUISA 

Nº DESCRIÇÃO CARGA 
HORÁRIA DOCUMENTAÇÃO 

01 

Programa 
Institucional de 

Bolsas de Iniciação 
Científica e de 

Desenvolvimento 
Tecnológico e 

Inovação - PIBIC 

20 horas 
Declaração ou certificado fornecido pelo setor da 

IES responsável pelo programa, contendo 
período e local da realização. 

02 Projeto de Pesquisa 20 horas 
Declaração ou certificado fornecido pelo setor da 
IES responsável pelo projeto, contendo período e 

local da realização. 

03 
Grupo de estudos 

científicos (registrado 
na IES) 

10 horas 
Declaração ou certificado fornecido pelo setor da 
IES responsável pelo projeto, contendo período e 

local da realização. 
 
 
 

EXTENSÃO 

Nº DESCRIÇÃO CARGA 
HORÁRIA DOCUMENTAÇÃO 

01 Programa Campus 
Avançado 15h 

Declaração ou certificado fornecido pelo setor da 
IES responsável pelo programa, contendo 

período e local da realização. 
 

02 Projeto de Extensão 20 horas 

Declaração ou certificado fornecido pelo setor da 
IES responsável pelo projeto, contendo período e 

local da realização. 
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EVENTOS 

Nº DESCRIÇÃO CARGA 
HORÁRIA DOCUMENTAÇÃO 

01 

Cursos, palestras, 
seminários, 

workshop, congressos 
ou similares na 

qualidade de 
participante ou 

ouvinte. 

Até 10h 
independente 
da quantidade 

de eventos 
 

Declaração ou certificado fornecido pelos 
organizadores do evento, no qual deverá 

constar a carga horária ou período, a 
denominação do evento, data e local da 

realização. 
 

02 

Cursos, palestras, 
seminários, 

workshop, congressos 
ou similares na 

qualidade de 
expositor / 

apresentação de 
trabalho. 

Até 20h 
independente 
da quantidade 

de eventos 
 

Declaração ou certificado fornecido pelos 
organizadores do evento, no qual deverá 

constar a carga horária ou período, a 
denominação do evento, data e local da 

realização. 
 

03 

Cursos, palestras, 
seminários, 

workshop, congressos 
ou similares na 

qualidade de 
organizador 

(direção geral ou 
presidência). 

Até 20h 
independente 
da quantidade 

de eventos 
 

Declaração ou certificado fornecido pelos 
organizadores do evento, no qual deverá 

constar a carga horária ou período, a 
denominação do evento, data e local da 

realização. 
 

04 

Cursos, palestras, 
seminários, 

workshop, congressos 
ou similares na 

qualidade de 
organizador: demais 

funções 

Até 10h 
independente 
da quantidade 

de eventos 
 

Declaração ou certificado fornecido pelos 
organizadores do evento, no qual deverá 

constar a carga horária ou período, a 
denominação do evento, data e local da 

realização. 

05 Atuação em eventos 
artísticos culturais 15h 

Declaração ou certificado fornecido pelos 
organizadores do evento, no qual deverá 

constar a carga horária ou período, a 
denominação do evento, data e local da 

realização. 
 

 

 

PUBLICAÇÕES 

Nº DESCRIÇÃO CARGA 
HORÁRIA DOCUMENTAÇÃO 

01 Artigo em revistas 
indexadas 

1- A1 e A2: 50 
horas 

por artigo. 
2- B1 e B2: 35 

horas 
por artigo. 

3- B3, B4 e 
B5: 25 

Apresentação do documento de aceite do 
trabalho ou cópia de parte da publicação que 

comprove a autoria. 
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horas por 
artigo. 

4- C: 15 horas 
por artigo. 

02 Artigo em revistas 
não indexadas 

10 horas 
por artigo 

Apresentação do documento de aceite do 
trabalho ou cópia de parte da publicação que 

comprove a autoria. 

03 Capítulos 15 horas por 
capítulo 

Cópia de parte da publicação que comprove a 
autoria ou documento comprobatório de que 

está no prelo. 

04 Livros: autoria e 
coautoria 

50 horas por 
livro 

 

Cópia da contra-capa do livro ou documento 
comprobatório de que está no prelo. 

05 Patente 30h 
 

Declaração, atestado ou certificado fornecido 
pelo setor responsável, com a denominação da 

atividade, data e local da realização. 

06 Publicações em 
periódicos 10 horas 

Apresentação do documento de 
aceite do trabalho ou cópia de parte da 

publicação que comprove a autoria. 
 

07 
Texto científico em 

jornal ou revista com 
circulação regular. 

10 horas 
Cópia de parte da publicação que comprove a 
autoria ou documento comprobatório de que 

está no prelo. 

08 Resumo: nacional e 
internacional 

15 horas 
resumo 

internacional e 
10 horas por 

resumo 
nacional. 

Apresentação de documento do aceite do 
trabalho ou cópia de parte da publicação que 

comprove a autoria. 

09 
Resumo expandido: 

nacional e 
internacional 

20 horas por 
resumo 

internacional e 
15 horas por 

resumo 
nacional. 

Apresentação de documento do aceite do 
trabalho ou cópia de parte da publicação que 

comprove a autoria. 

 

 

OUTROS 

Nº DESCRIÇÃO CARGA 
HORÁRIA DOCUMENTAÇÃO 

01 Premiação Excelência 
Acadêmica do CCSE 

15 horas por 
certificado, 

até 2 
certificados 

Cópia do certificado com registro digital no 
Sistema de validação eletrônica da UEPA 

02 Empresa Junior 

Participante: 
10 horas por 
ano completo 
de atividade 

 
Coordenação: 
20 horas por 
ano completo 
de atividade 

Declaração ou Certificado de participação na 
atividade emitido pela coordenação da referida 

empresa. 

03 Intercâmbio de 
trabalho ou estudo no 

Serão 
consideradas 

Declaração da instituição onde realizou-se o 
intercâmbio e período. 
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exterior 
 

10h por mês 
no 

intercâmbio, 
considerando 
até 5 meses 

04 Curso de Idiomas 

20 horas/ano, 
considerando 
até 2 anos ou 
4 semestres 

Certificado de escola credenciada, desde que o 
aluno tenha sido aprovado a cada semestre ou 
declaração do curso com matrícula, frequência, 
carga horária e aprovação no nível/semestre. 

05 

Trabalho voluntário 
em ONGs ou em 

outras instituições 
(oficialmente 

reconhecidas) que 
tenha relação com o 

curso. 

10 horas por 
semestre de 

atividade, 
considerando 

até 2 anos 

Declaração ou certificado da Instituição 
contendo período e/ou CH do trabalho realizado. 

06 
Representação 

estudantil em órgão 
colegiado da UEPA 

10h 

Declaração fornecida pelo setor da IES 
responsável pelo programa, contendo a carga 

horária, período, disciplina monitorada e local da 
realização. 

07 Mesário do TRE 10h 
Declaração ou documento comprobatório 

fornecido pelo TER com a denominação da 
atividade, data da realização. 

08 

Outras atividades 
desde que tenham 

relação com o curso. 
 

Computar 
20% da CH 

total do 
evento desde 
que atinja, no 
máximo, 40h 

Declaração ou Certificado de participação na 
atividade, desde que haja relação com o curso de 

formação do aluno. 
 

 

.  

 

 

 

 

 
 
 


